
CAPÍTULO 5 

CULTURA

1 APRESENTAÇÃO

Este capítulo persegue o objetivo geral de descrever a mais recente reforma 
administrativa do Ministério da Cultura (MinC), e o objetivo específico de 
apresentar o redesenho de suas  instâncias organizacionais e participativa. 

Para atingir o primeiro objetivo, apresentam-se, na seção Fatos  
relevantes, as mudanças ocorridas com a reforma do ministério consolidada no  
Decreto no 7.743/2012. As modificações incidem na concepção política de 
algumas das ações do MinC; no tratamento à questão dos direitos autorais; na 
inclusão da economia criativa no escopo das ações ministeriais; nas estratégias 
para lidar com a diversidade cultural – articuladas ao programa Cultura Viva; 
e no pacto federativo a ser realizado em torno do Sistema Nacional de Cultura 
(SNC). Um dos componentes do SNC é a participação social via conselhos. Mas, 
como se verá, há outros órgãos de participação no âmbito do governo federal. 

Com efeito, os processos participativos acontecem em instâncias variadas, 
como fóruns, redes e grupos de trabalho, e não apenas nos órgãos mais estáveis 
de participação.  O grupo de trabalho Cultura Viva (GT-CV) é uma destas ins-
tâncias de participação. Funcionou em 2012 com o objetivo de redesenhar o 
programa Cultura Viva (CV), considerado um dos carros-chefe do ministério e 
o mais representativo conjunto de ações culturais desde o governo Lula. A seção 
Acompanhamento da política e dos programas descreverá as reformulações do pro-
grama Cultura Viva e as características e os problemas enfrentados pelo GT-CV.

Na subseção Financiamento e gastos, descreve-se o comportamento do or-
çamento do MinC entre 2009 e 2012 e analisam-se os restos a pagar, método 
contábil e de gestão orçamentária que tem grande impacto nos programas e 
órgãos do ministério.

Na seção Tema em destaque, volta-se ao programa Cultura Viva para analisá-lo  
como um conjunto de redes de política e de redes temáticas que apresentam uma 
lógica territorial. O desafio é discutir a territorialidade das redes culturais, ou 
no mínimo tematizá-las. A hipótese é que, embora as ações tenham como base 
as redes e os territórios, estes conceitos são pensados não como instrumentos de 
política, mas apenas como metáforas.
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2 FATOS RELEVANTES

2.1 A reforma administrativa do MinC

O MinC finalizou mais uma reforma administrativa em 2012, a qual consolida 
orientações presentes em períodos anteriores. A formalização não coloca um 
ponto, mas uma vírgula, em conflitos que se desdobram em torno de concepções 
diferenciadas a respeito das políticas e do que nelas é relevante em termos de 
objetivos finais. 

As sucessivas reformas do MinC revelam que as políticas culturais – o Estado 
cultural – não têm unidade e não atuam em bloco, de forma homogênea. Ao contrá-
rio, lidam com inúmeros processos competitivos, interesses rivais, grupos de pressão 
e recursos escassos. O Estado é fragmentado em diversas comunidades políticas, que 
reúnem funcionários e grupos com maior ou menor coesão, e diferentes perspectivas 
profissionais e adesões aos sistemas de ação propostos. Estes dinamismos podem ser 
situados em pelo menos dois níveis, quais sejam, as tradições de ação da administração 
e as representações que os atores (gestores e políticos) fazem delas. 

O desconhecimento desses imbricamentos dá a impressão de que novas 
tradições podem ser reinventadas a todo o tempo. Nada mais falso que imagi-
nar que tudo se cria na “administração” à medida que os governos se alternam, 
ou que a força dos grupos para resolução de problemas se reconfigura inteira-
mente pela criação ou reestruturação de novas pastas, secretarias e diretorias. 

Na maior parte das vezes, esses jogos em microescala deslocam funções, 
cargos e pessoas, mas atualizam estruturas de capacidades e orientações culturais 
sedimentadas, repisando alguns erros e acertos. No geral, não têm efetiva capacidade 
de resolução de problemas. Entretanto, a invenção sucessiva de organogramas 
mostra a vontade política. É o que se descreverá nos parágrafos que se seguem.  
A escolha recairá em algumas das questões mais relevantes enfrentadas pela reforma. 

O organograma do MinC revela estruturas de hierarquia e competências, 
cuja fotografia é dada, formalmente, por meio de normas. No governo Lula, 
a estrutura regimental do MinC sofreu vários ajustes, sendo fixada, principal 
e finalmente, por meio do Decreto no 6.835/2009. Sob a gestão da presidente 
Dilma Rousseff, o Decreto no 7.743/2012 alterou, novamente, o organograma 
do ministério. São enfatizados: o deslocamento do tema dos direitos autorais para 
a secretaria executiva; a absorção do tema da identidade e da diversidade cultural 
pela Secretaria de Cidadania Cultural (SCC), que passou a ser denominada 
Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural (SCDC); a consolidação 
formal da Secretaria de Economia Criativa (SEC); e a reestruturação da Secretaria 
de Articulação Institucional (SAI).



219Cultura

Em linhas gerais, a estrutura é formada pelos órgãos de assistência direta e 
imediata à ministra de Estado – gabinete, secretaria executiva e suas respectivas 
diretorias e consultoria jurídica; órgãos específicos singulares – secretarias e dire-
torias; órgãos descentralizados; órgãos colegiados; e entidades vinculadas. 

No que tange aos órgãos descentralizados e órgãos colegiados, pouco foi 
alterado pelo novo decreto. Os órgãos descentralizados, formados pelas repre-
sentações regionais, têm a competência de assistir a ministra de Estado e outros 
dirigentes do ministério na representação política e social. Além disso, subsidiam 
o ministério na formulação e avaliação das políticas, programas, projetos e ações, 
bem como auxiliam a articulação do ministério com órgãos da União, estados, 
Distrito Federal, municípios e entidades privadas. 

As mudanças mais significativas instituídas pelo Decreto no 7.743/2012, em 
relação ao Decreto no 6.835/2009, ocorreram nos órgãos de assistência direta à 
ministra de Estado e nos órgãos específicos singulares. O Decreto no 7.743/2012 
atribui três novas competências à secretaria executiva, quais sejam: a coordenação da 
implementação da política de direitos autorais; a coordenação e supervisão de ações 
de difusão de produtos culturais resultantes de projetos apoiados pelo ministério; e a 
supervisão de ações de programação do espaço cultural. O Decreto no 6.835/2009 
posicionava a temática dos direitos autorais na Diretoria de Direitos Intelectuais, 
órgão singular vinculado à Secretaria de Políticas Culturais. As questões referentes 
a produtos culturais e espaços culturais são inovadoras como competências a 
serem atribuídas ao MinC.

A Diretoria de Direitos Intelectuais tinha competência de supervisionar as 
ações de gestão e difusão dos princípios dos direitos autorais. A esta atribuição gené-
rica somavam-se outras, como a avaliação de formas alternativas de licenciamento 
de obras intelectuais protegidas por direitos autorais, o apoio à pesquisa dos direitos 
autorais e a elaboração de atos que visem ao cumprimento e ao aperfeiçoamento da 
legislação sobre o tema. O Decreto no 7.743/2012 atribuiu a esta diretoria a tarefa 
de subsidiar a formulação, implementação e avaliação da política do MinC sobre 
direitos autorais e sobre os conhecimentos e expressões culturais tradicionais no 
âmbito da propriedade intelectual. Além disso, passou a caber à Diretoria de Direi-
tos Intelectuais integrar as instâncias intergovernamentais que tratam do assunto. 
Com a nova organização do ministério, a Diretoria passou a ser vinculada à secre-
taria executiva, mais próxima da ministra de Estado, sendo resultado dos conflitos 
e desconfianças da rede de apoio do MinC no que se refere às novas diretrizes do 
ministério em relação aos direitos de autor.

Um das mudanças importantes no ministério envolveu a SCC, que conduziu 
a política dos pontos de cultura. O Decreto no 7.743/2012 reuniu em uma mesma 
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secretaria as questões de cidadania e diversidade cultural, as quais, durante a 
vigência do Decreto no 6.835/2009, eram tratadas separadamente pela SCC e pela 
Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural. No entanto, as competências 
das secretarias não apenas foram somadas, mas tornaram-se mais densas, com a 
inclusão de temas como a gestão participativa de programas, projetos e ações no 
âmbito da secretaria, e a relação entre diversidade e cidadania no fortalecimento 
das relações federativas. À SCC competia planejar, monitorar e avaliar políticas, 
programas, projetos e ações da cidadania e da diversidade cultural brasileira. A esta 
competência geral somam-se quinze outras competências. Entre elas, citem-se: a 
promoção de iniciativas em prol do patrimônio, da memória e das manifestações 
artísticas e culturais; o fortalecimento das relações federativas; e a implementação 
da Política e do Plano Nacional de Cultura. Também são atribuições desta 
secretaria instituir atividades de incentivo à diversidade e ao intercâmbio cultural 
como meios de promoção da cidadania e zelar pelo cumprimento de acordos de 
cooperação internacional e nacional, com destaque para a Convenção sobre a 
Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). 

Demoraram vários meses até a definitiva institucionalização formal da 
Secretaria de Economia Criativa (SEC) pelo Decreto no 7.743/2012.1 As compe-
tências da SEC derivam da sua atribuição geral de propor, implementar e avaliar 
planos e políticas para o desenvolvimento da economia criativa brasileira. Neste 
rol, estão preocupações com o fortalecimento de micro e pequenos empreen-
dimentos criativos, com a cadeia produtiva de setores criativos e com o desen-
volvimento de territórios criativos para a formação de novos empreendimentos. 
Também se insere nas atribuições da SEC o apoio aos intercâmbios técnicos e 
de gestão dos setores criativos com países estrangeiros, assim como o auxílio na 
elaboração de tratados internacionais sobre economia criativa em articulação com 
instituições públicas e privadas. O Decreto no 6.835/2009 mencionava de for-
ma bastante pontual a economia da cultura quando tratava das competências da  
Secretaria de Políticas Culturais e da Diretoria de Desenvolvimento e Avaliação 
de Mecanismos de Financiamento, vinculada à Secretaria de Fomento e Incentivo 
à Cultura. Portanto, o tema economia criativa somente passou a ser tratado por 
órgão específico do MinC com o Decreto no 7.743/2012.

A SAI foi tema do capítulo Cultura do periódico Políticas sociais: acompa-
nhamento e análise número 19 (Ipea, 2011). Naquela edição, foram apresentadas 
as ambiguidades da atuação da secretaria, especialmente pela presença de concep-
ções divergentes a respeito do que seria o SNC. O programa Mais Cultura represen-
tava o exercício do sistema, isto é, realizava o sistema como um conjunto de práticas 

1. Ver Ipea (2012).



221Cultura

de financiamento e fomento de atividades culturais. Na mesma secretaria, o sistema 
também ganhava o sentido de uma arquitetura institucional entre os níveis fede-
rativos, exigindo a presença de fundos setoriais de cultura e conselhos paritários. 
Aparentemente, este dilema teve um fim. 

A SAI tem a competência de promover, de forma intersetorial, a articulação de 
políticas, programas e ações culturais, bem como a articulação federativa, por meio do 
SNC, com a integração das políticas realizadas pelos Entes Federados e representações 
regionais, com a participação da sociedade, visando ao desenvolvimento cultural, 
social e econômico do país. A coordenação do Conselho Nacional de Política Cultural 
(CNPC), da Conferência Nacional de Cultura (CNC) e da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT) também é atribuição da SAI. No caso do CNPC, também cabe à 
secretaria prestar apoio técnico e administrativo. Por fim, cabe à SAI executar ações 
relativas à celebração e à prestação de contas de instrumentos que envolvam a 
transferência de recursos do Orçamento Geral da União. Com o Decreto no 7.743/2012, 
foram excluídas as competências que o Decreto no 6.635/2009 mencionava como 
vinculadas ao programa Mais Cultura e à coordenação e supervisão das atividades das 
representações regionais do ministério. O Decreto no 7.743/2012 incluiu a atribuição 
de apoiar os estados, o Distrito Federal e os municípios na institucionalização e 
elaboração dos seus respectivos planos de cultura e de coordenar as instâncias de 
articulação do SNC (CNPC, SNC e CIT). 

3 ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA E DOS PROGRAMAS

3.1 O grupo de trabalho Cultura Viva

O grupo de trabalho Cultura Viva (GT-CV) foi criado pela Portaria no 45 de 
2012.2 A sua intenção original era sedimentar conceitos, contextualizando-os 
diante dos problemas acumulados pelo programa e enfrentando questões relacio-
nadas à gestão dos processos de descentralização. Na prática, o GT-CV implicava 
o compromisso de elaborar proposições e estratégias para melhorar o desempenho 
do programa, tornando claras as suas necessidades e seus desafios de curto, médio 
e longo prazo. 

2. Participam do grupo de trabalho Cultura Viva (GT-CV), além do Ipea e da Secretaria da Cidadania e da Diversidade 
Cultural (SCDC): demais secretarias do Ministério da Cultura (MinC) – Secretaria do Audiovisual (SAV), Secretaria de 
Políticas Culturais (SPC), Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), Secretaria de Identidade e Diversidade 
(SID) e Secretaria da Economia Criativa (SEC); Controladoria-Geral da União (CGU); representações regionais dos 
estados de Sergipe, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia e Acre, e das regiões Norte e Sul; Fórum Nacional 
de Secretários e Dirigentes Estaduais de Cultura; Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comu-
nitária (CENPEC); Serviço Social do Comércio (SESC) de São Paulo; Fórum Nacional dos Secretários de Cultura das 
Capitais e Regiões Metropolitanas; Colegiado Setorial de Culturas Populares no Conselho Nacional de Política Cultural 
(CNPC); Conselho da Juventude (Conjuve); Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ); e instituições vinculadas ao MinC: 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Museu do Índio, Fundação Casa de Rui Barbosa (FCBR) 
e Fundação Nacional de Artes (Funarte). Também participam cinco representantes da Comissão Nacional de Pontos 
de Cultura (CNPdC).
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Em termos da metodologia, a estratégia da SCDC envolvia a consulta aos 
participantes do programa, parceiros públicos e privados. Os objetos em discus-
são abrangiam problemas relacionados à expansão do programa e aos critérios 
para fazê-la de forma adequada e consistente. 

Portanto, estavam em questão os conceitos do programa, não para 
abandoná-los, mas para precisá-los diante de novos desafios e estabilizá-los na 
presença de atores que se incorporavam rapidamente ao programa no processo 
de descentralização. 

Esta seção contém a descrição dos temas tratados pelo grupo de trabalho. 
Está separada da seguinte forma: i) a justificativa para o processo de redesenho;  
ii) descrição do que é o programa Arte, Cultura e Cidadania – Cultura Viva –,  
visão geral, direção que pretendeu seguir e instrumentos de política pública 
mobilizados; e iii) problemas enfrentados. 

A descrição vai mostrar que, apesar de o discurso político manter suas linhas 
gerais, os conceitos foram ressemantizados, não permanecendo estáveis, como é 
natural, em nenhuma das quatro gestões pelas quais o programa passou. 

3.2 Por que redesenhar o programa Arte, Cultura e Cidadania

As instituições não são “dados” definitivos, mas sistemas de convenções histó-
ricas; como construtos sociais, as instituições se reinventam, experimentam va-
lores, atualizam crenças e ajustam os instrumentos de ação às suas necessidades 
e atributos sociais, bem como aos objetivos que lhes são determinados e infini-
tamente negociados. Institucionalizar implica a internalização de sistemas de 
valores, crenças e visões de mundo, e não simplesmente o domínio de certas 
técnicas (programação orçamentária, produção de editais, registro e confecção 
de documentos, por exemplo). 

O GT-CV apostava que seria possível melhorar o desempenho do programa 
Cultura Viva a partir da discussão dos seus pressupostos conceituais e instru-
mentos de gestão. O diálogo sistemático entre Estado e sociedade a respeito das 
premissas, escolhas, orientações e regras de funcionamento do programa implica-
riam o esclarecimento das possibilidades e sentidos da ação, além do aprendizado 
e reconhecimento mútuo.

Fizeram-se opções teóricas e estratégicas ao longo do processo de redesenho. 
O programa foi construído a partir de uma malha conceitual organizada a partir da 
oposição Estado-sociedade. Paradoxalmente, o Cultura Viva é parte de uma política 
pública e tem, portanto, presença decisiva do Estado na sua consolidação e dinamis-
mo. Entretanto, o programa foi construído e representado como um movimento 
social, embora potencializado pela presença do poder público. Para traduzir esta 
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discrepância entre a ideologia do programa e os instrumentos de ação pública, a 
coordenação do GT se valeu da análise cognitivista de políticas públicas.

Essa referência teórica descreve a ação do Estado a partir das visões de mundo 
ou quadros de interpretação que atores envolvidos mobilizam e constroem em tor-
no de problemas de políticas públicas. Também pressupõe que há multiplicidade 
de atores e uma fragmentariedade das ações estatais. Tem base nas sugestões de Yves 
Surel (Surel, 1995) e na sua analogia entre paradigmas e políticas públicas. 

O termo “paradigma” está estreitamente associado a comunidades que com-
partilham formas de ver o mundo e de resolver questões. Refere-se aos exemplos 
aceitos na prática destas comunidades, que incluem ao mesmo tempo teoria, apli-
cação e instrumentação, proporcionando modelos dos quais brotam tradições co-
erentes e específicas da pesquisa científica. Os atores estão comprometidos com 
as mesmas regras e padrões para a prática política e raramente sofrerão um desa-
cordo declarado sobre os pontos fundamentais ou os fundamentos de suas ações.  
Na ausência de um corpo comum de crenças, está-se diante de algo menos que 
uma política, pois o resultado líquido das atividades é prejudicado pela necessi-
dade de reconstrução constante dos fundamentos que dirigem as observações e as 
experiências. A ausência de um “conjunto padrão” de explicações, métodos e ins-
trumentos de política a que cada ator se sinta obrigado a se referir ao tentar resolver 
problemas faz com que todas as opiniões, explicações e ações sejam tomadas como 
igualmente relevantes. Esta ausência torna difícil o acúmulo de estratégias con-
sistentes, articuladas entre si e operacionais. Por sua vez, a presença de um corpo 
implícito de crenças metodológicas e teóricas interligadas permite a seleção, avalia-
ção e crítica, tanto de ações quanto de um corpo de ideias a respeito das mesmas 
ações. Não é incomum que a ausência de paradigmas e, portanto, da capacidade de 
resolução de problemas implique crise e fragilização das comunidades de política.3

A coordenação do GT-CV fez a escolha de tratar a política pública como 
um paradigma. Esta escolha teve um duplo objetivo: i) descrever os planos do 
paradigma e sua potência na resolução dos problemas propostos; e ii) articular 
argumentos e visão de conjunto, e pensar nos instrumentos de política. 

Surel sintetiza sua concepção de planos das políticas como paradigmas nos 
seguintes termos: “Definir uma política pública como paradigma ou matriz se-
torial supõe considerar quatro elementos fundamentais: princípios metafísicos 
gerais, hipóteses práticas, metodologias de ação e instrumentos específicos” (Su-
rel, 1995, p. 137, tradução nossa). Em sentido específico, da mesma forma que, 
para Kuhn, apenas há verdadeira ciência “normal” em presença de um paradig-
ma, para Surel apenas há política pública normal quando os quatro elementos 

3. Esse parágrafo é uma extensa paráfrase de Kuhn (2003), A estrutura das revoluções científicas, adaptado aos usos 
do momento.
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formam um sistema. O conjunto formado por estes quatro componentes é que 
fará sentido para os atores, que concordam sobre a legitimidade desta matriz 
setorial. “Nesse sentido, um paradigma não é apenas uma imagem social, mas 
uma configuração de elementos cognitivos e práticos que estruturam a ativi-
dade de um conjunto de atores, que os fazem coerentes e duradouros” (Surel, 
1995, p. 137, tradução nossa). 

Como se depreende da citação, não basta uma visão geral de mundo, ainda 
que bem formulada, ao menos retoricamente, como no Cultura Viva. A ação 
pública desdobra-se em hipóteses práticas, metodologias e instrumentos de ação.  
A retórica, os fóruns de atores e os debates são, sobretudo, métodos e instrumen-
tos próprios da ação. 

A julgar pelas narrativas e colocações dos coordenadores dos pontões de 
cultura que participaram das oficinas situacionais, a visão de mundo proposta 
pelos gestores do programa foi capaz de servir de referência obrigatória a tudo o 
que se disse e se imaginou ser o programa.4

Contudo, os planos das políticas públicas, com diferentes densidades 
institucionais e maleabilidades, penetram nas comunidades de políticas. Manejar 
o conceito de “ponto de cultura” é algo bem diferente de percorrer uma sequência 
de ações para conveniar os pontos ou aprovar uma prestação de contas. Entretanto, 
apenas as conexões entre estes elementos dão sentido ao conjunto. Os métodos 
e instrumentos próprios da administração pública oferecem conteúdos ao plano 
dos princípios gerais e às hipóteses práticas presentes no discurso original – 
no espaço de formulação –5 que compõem os paradigmas. Elas condicionam, 
limitam e impactam. Há uma lógica na programação do orçamento, no fluxo de 
recursos, na prestação de contas, na celebração de convênios e no uso dos recursos.  
Do ponto de vista prático, o discurso do programa como parte de um movimento 
social, profundamente ambíguo, é também uma das suas forças.

Nesse quadro, os consensos a respeito dos valores e regras básicas do Cultura 
Viva – mesmo marcados por conflitos em torno de procedimentos, símbolos, 
ideologias administrativas, modelos morais, conceitos e instrumentos de política – 
convertem-se em aspecto importante na sua institucionalização e estabilização. 

4. Labrea e Barbosa da Silva (2012) mostram como o discurso do programa é uma contínua paráfrase do discurso original. 
5. O espaço de formulação se compõe dos discursos materializados nos textos dos documentos e publicações oficiais 
da SCDC. Dá visibilidade e faz circular os conceitos e constitui o discurso institucional do Cultura Viva (CV). O espaço de 
formulação tem como característica a paráfrase que garante a estabilidade e a repetição do mesmo discurso. A paráfrase 
é um recurso intertextual no qual um texto é elaborado a partir do conteúdo de um texto anterior, mantendo, contudo, seu 
conteúdo semântico inalterado. Na perspectiva discursiva, a paráfrase garante a estabilidade dos sentidos, mantendo no 
fluxo do discurso a atualidade de referências já antes mencionadas. Identifica-se como a origem desta memória discursiva 
a publicação Cultura Viva – Programa Nacional de Arte, Educação, Cidadania e Economia Solidária (Brasil, 2005) como a 
principal referência do discurso do programa. Uma versão atualizada desta publicação foi lançada no Encontro Nacional 
dos Pontos de Cultura (Teia) de 2010 sob o título Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania – Cultura Viva: 
Autonomia, Protagonismo e Fortalecimento Sociocultural para o Brasil (Brasil, 2010), conforme Brasil e Ipea (2012).
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Institucionalizar uma política pública significa estabelecer processos que confor-
mem visões de mundo e formas de compartilhamento pelas comunidades de política, 
que justifiquem recursos e orientem seus usos. A operacionalização e a eficácia das 
políticas públicas dependem da capacidade de regulação coletiva das transformações 
organizacionais, de ajustes finos entre estruturas, sistemas de ação e visões de mundo.

O programa tem sido redesenhado desde o seu início. A proposta do GT-CV  
é redefini-lo com método e ampla participação dos atores públicos e da sociedade 
civil, mobilizados nas redes e nas reuniões temáticas, estabelecendo consensos e 
esclarecendo sobre o uso potencial dos instrumentos de política, ajustando ou 
sugerindo mudanças para institucionalizar o programa.

3.3 O que é o programa Cultura Viva – imagens das redes e do movimento 
social no quadro das políticas públicas

Os agenciamentos entre a dimensão simbólica e os processos concretos – e, portanto, 
entre articulação de ideias, plano normativo, métodos e instrumentos – se constitu-
íram na preocupação central dos coordenadores do GT-CV. Para efeitos da análise, 
cabe destacar os componentes próprios para a descrição dos planos da ação pública. 

Essa seção apresenta o programa Cultura Viva em seus vários planos, prepa-
rando uma recontextualização histórica e a análise dos problemas que estão sendo 
enfrentados pelo GT-CV. Ao final, comparam-se as referências básicas do progra-
ma, elaboradas pelo Ipea em 2008 (Barbosa da Silva e Araújo, 2010) e em 2012 
(Barbosa da Silva, 2012) nas oficinas do Modelo Lógico e sintetizadas em linhas 
gerais no quadro 3, o que permitirá interpretar as mudanças acontecidas, mesmo 
que o Cultura Viva tenha mantido sua identidade conceitual.

O quadro 1 resume o conjunto dos componentes para a descrição das políti-
cas públicas entendidas como paradigmas e faz uma síntese dos planos do Cultura 
Viva como parte de um paradigma de política pública. 

QUADRO 1
Rede conceitual – quadro sintético do paradigma do programa Cultura Viva

Componentes Conceito Cultura Viva

Princípios gerais
Visão de mundo que forma o 
horizonte de compreensão.

O Estado deve atuar a fim de dar visibilidade e reconhecer a experi-
ência cultural de grupos que atuam nas periferias urbanas, nas zonas 
rurais e áreas de vulnerabilidade econômica e social, valorizando a 
diversidade cultural e promovendo a democracia e garantindo os 
direitos culturais.
A sociedade civil tem autonomia e é protagonista das ações de 
políticas públicas.

Hipóteses práticas

Conjunto de axiomas e ra-
ciocínios que estabelece uma 
tradução dos princípios para 
a ação concreta, permitindo 
a operacionalização dos 
princípios.

Direcionamento dos recursos humanos e orçamentários do Estado para 
apoiar e divulgar grupos, comunidades, circuitos culturais alternativos e 
percursos baseados no direito ao acesso aos bens, produtos e serviços 
culturais e à democracia cultural. 
As instituições beneficiadas devem se articular em redes a fim de 
potencializar suas ações.
A diversidade é um direito cultural, referenciado aos direitos humanos.

(Continua)
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Componentes Conceito Cultura Viva

Metodologia
Procedimentos e protocolos 
de ação aplicados à resolução 
de problemas.

Pontos e pontões de cultura.
Acesso aos recursos financeiros por meio de editais públicos.
Proposta de criação de redes temáticas e territoriais.
Instituição de espaços de participação social ampliada.

Instrumentos e 
ferramentas

Dispositivos técnicos (jurídicos 
ou tecnológicos), documen-
tos, cartilhas, procedimentos 
etc. que permitem traduzir 
princípios de ação e ações 
coordenadas entre atores de 
diferentes tipos.

Editais de prêmios, bolsas e convênios foram sendo desenhados e imple-
mentados a partir de necessidades práticas e das experiências da SCDC 
e do MinC como um todo.
Redes virtuais e presenciais são formadas por pontos, pontões, grupos 
informais, ações transversais, Estado e outros atores da sociedade civil.
Avaliações, visitas, relatórios, sistemas de monitoramento e acompanha-
mento fazem parte do repertório de instrumentos e ferramentas.

Elaboração dos autores.

Como ideias gerais, normativas e operacionais estão intimamente associa-
das, elaborou-se o quadro 2 para traduzir os valores centrais do programa, que 
recortam o quadro 1: i) gestão cultural compartilhada – conceito que expressa a 
necessidade de democratizar o Estado; ii) o complexo “autonomia, protagonismo 
e empoderamento”, que fixa a centralidade da política na potência dos atores 
sociais, e não no Estado; e iii) gestão em rede, que traduz a premissa da horizon-
talidade, em contraste às relações entre desiguais da política focada no Estado. 

Organizado a partir da análise das narrativas (Lyra et al., 2011) e de docu-
mentos institucionais (Labrea e Marchão, 2010), o quadro certamente não ex-
pressa todas as complexidades da visão de mundo, das escolhas feitas no âmbito 
do programa e da sua historicidade, mas permite situar o programa no quadro 
analítico dos movimentos sociais. A partir da análise que Touraine (1969) faz dos 
movimentos sociais, pode-se demarcar o programa em três princípios. 

O princípio de identidade, que configura o direito cultural, diz respeito ao 
complexo democracia, diversidade cultural, autonomia, protagonismo, empode-
ramento e gestão compartilhada. O princípio de oposição se refere ao complexo 
Estado burocrático, verticalidade, centralização e padronização. Por fim, o prin-
cípio de projeto envolve uma visão de futuro, caracterizada pelo complexo demo-
cratização ampla, sustentabilidade do programa e redes, e organizada em torno 
de um plano de ação adequado ao programa. O projeto se contrapõe a “status 
quo ante”, isto é, à atual organização política centralizada e burocrática, e imagina 
como projeto um plano de ação que garanta a autonomia e o funcionamento do 
programa pelas suas articulações horizontais em rede.

(Continuação)
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QUADRO 2
Planos de análise do paradigma do Cultura Viva

Planos de análise 
das políticas/planos 
conceituais dos 
movimentos sociais

Princípios –  ideias gerais
Plano normativo – hipóteses 
práticas

Plano operacional – metodologias 
e instrumentos

Identidade

Constituição de sujeitos, 
direito, democracia cultural, 
reconhecimento das 
culturas, diversidade cultural.

Empoderamento, protagonismo, 
autonomia, sustentabilidade, 
horizontalidade, transversalidade, 
transparência.
Potencialização e encantamento 
social. Compartilhar e transformar.

Gestão compartilhada.

Oposição Estado burocrático.
Centralização, verticalidade da 
gestão.

Padronização e imposição de 
ações.

Projeto
Movimento de democrati-
zação política e social.

Sustentabilidade, estabilidade e 
operatividade do programa.

Plano de ação adequado às atu-
ais necessidades do programa e 
dos seus limites institucionais.
Redes.

Elaboração dos autores. 

Outra questão diz respeito ao programa como espaço de articulação de redes 
temáticas e de políticas públicas no contexto da gestão compartilhada. Para cons-
truir as redes, foram direcionados recursos orçamentários do Estado para apoiar 
e divulgar grupos, comunidades, circuitos culturais alternativos e percursos.  
As instituições beneficiadas, os pontos e pontões de cultura, devem se articular 
em redes a fim de potencializar suas ações. Os recursos chegam aos participantes 
por meio de editais, que os selecionam para receber prêmios, bolsas ou firmar 
convênios para realizar um plano de atividades ou projetos. 

O programa Cultura Viva certamente não organiza uma visão inteiramente 
nova. Tal visão já se realizava antes no Brasil e em outros lugares; mas, anteriormente, 
ela sequer se configurava com conceitos organizados em torno de um discurso coeso 
e não se traduzia na forma de um arranjo institucional, tal como o promovido 
depois de 2004, com as ênfases e níveis de recursos orientados para os grupos e 
comunidades excluídos. Esta visão aparece e ganha força nos quadros de um 
governo popular e carregado por um discurso de transformação e equidade social.

3.3.1 Historicizando o Cultura Viva: um programa que se imagina como um movimento social

O CV foi ponta de lança e ao mesmo tempo resultado de um processo que ocor-
reu simultaneamente em várias secretarias do MinC. Também encontra exemplos 
em várias outras políticas, inclusive do próprio ministério, e se nutre de conceitos 
amadurecidos em outras experiências locais e internacionais.6 

6. A consolidação de um complexo discursivo e da “arquitetura de princípios e valores” do MinC está em Abreu e 
Barbosa da Silva (2012).
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O programa provocou deslizamentos de sentido no discurso das políticas 
culturais e se apoiou em uma maneira peculiar de concebê-la. Não se trata, nesta 
visão, de focar o equipamento cultural, mas a própria dinâmica da cultura, sua 
capacidade criativa e potência. Também se trata de valorizar as culturas populares 
e a diversidade cultural.

O quadro 3 apresenta uma proposta de interpretação da mudança de 
paradigmas promovida nas políticas culturais federais. O objetivo do quadro é 
mostrar a historicidade de todos os planos das ações. O centro de gravidade das 
preocupações dos gestores muda. Da expansão do programa até 2010, passou-se 
à preocupação com organizar passivos, sanear erros e articular de forma mais ativa 
o novo pacto federativo proposto pelo SNC. 

QUADRO 3
Planos dos paradigmas das políticas culturais federais e as mudanças promovidas 
pelo Cultura Viva

Problemas
Princípios 

gerais
Hipóteses  
práticas

Metodologia Instrumento

Oferecer espaços 
públicos para a 
produção e fruição 
cultural (1995-2002)

Acesso à 
cultura.
Ação cultural.

Criação de centros 
culturais.

Repasses de recursos para 
estados e municípios. 
Emendas parlamentares.

Recursos orçamentários em parcela 
única ao estado ou município.
Editais, convênios, bolsas, repasses a 
estados, Distrito Federal e municípios.

Dinamizar, potencia-
lizar e visibilizar a 
criatividade artística 
e cultural dos grupos 
e comunidades
(2004-2010)
Crise (2007-2010)

Democracia 
cultural.
Ação cultural.

Fomento a associa-
ções. Criação dos 
pontos de cultura. 
Mais tarde, vieram 
os pontões de 
cultura e as redes 
culturais.

Repasses de recursos. 
Manutenção das atividades 
de um a três anos para 
pontos e dois anos para 
pontões.
Depois se utilizou da des-
centralização para estados, 
municípios, instituições 
vinculadas e universidades.

Editais.
Recursos orçamentários de uma a 
três parcelas.
Convênios com associações.
Repasse via estados e municípios, 
que conveniam com associações.
Redes.

Dinamizar, potencia-
lizar e visibilizar a 
criatividade artística 
e cultural dos grupos 
e comunidades.
Valorizar a diversida-
de cultural
(2010-2012)
Crise (2007-2010)

Democracia 
cultural.
Ação cultural.
Diversidade 
cultural.

Fomento a asso-
ciações e às redes 
culturais.
Redes de políticas, 
circuitos, percursos 
etc.

Repasses de recursos. 
Manutenção das atividades 
de um a três anos para 
pontos e dois anos para 
pontões.
Depois se utilizou da des-
centralização para estados, 
municípios, instituições 
vinculadas e universidades.
Descentralização. Criação 
do SNC.
Qualificação da gestão.

Editais.
Recursos orçamentários.
Convênios com associações.
Conveniamento e repasse via 
estados e municípios que celebram 
convênios com associações.
Redes.
Redesenho dos conceitos e adequa-
ção dos instrumentos de políticas. 
Linha de base para a expansão do 
programa.

Elaboração dos autores.

No plano dos princípios, a ação muda de sentido. Da questão do acesso 
(democratização), passa-se para a questão do exercício da cultura (democracia 
cultural). O núcleo conceitual do programa continua a ser a ação cultural, mas, no 
Cultura Viva, esta ação é realizada por grupos e associações que não se movimentam 
usualmente nos circuitos de mercados culturais mais dinâmicos. Direciona-se a 
ação a grupos excluídos, em situação de vulnerabilidade social e cultural.
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No plano das hipóteses práticas, o programa deslocou a ação da criação de 
centros culturais para o fomento das atividades realizadas por associações cul-
turais, os pontos e pontões de cultura; ao mesmo tempo já se falava das redes e 
circuitos culturais. O Estado “simplesmente reconhece e fortalece as experiências 
estéticas e artísticas produzidas por grupos sociais historicamente excluídos do 
circuito cultural” (Labrea et al., 2010, p. 59-60). 

No plano metodológico do programa, os repasses continuaram, mas mu-
daram de direção, isto é, passaram a ser direcionados para as associações – que 
passaram a ser chamadas de pontos de cultura –, e não aos estados e municípios. 

Essa mudança, na prática, é uma questão de grau. O que muda efetivamente 
é o discurso que agrupa todos esses elementos e o processo de mobilização que 
atinge um número significativo de agentes culturais. Receber a identificação de 
ponto de cultura representa um diferencial essencial, sobretudo porque é por 
meio desta identificação que se vão estabelecer posteriormente as conexões com 
os pontões de cultura e com a ideia dos encontros periódicos (Teias – Encontros 
Nacionais dos Pontos de Cultura).

No processo de descentralização, iniciado já em 2007, os repasses voltaram a 
ser feitos aos níveis de governo. Entretanto, os sentidos mudaram, pois o quadro 
de referência passou a ser o da expansão do programa a partir de conceitos conso-
lidados e gradualmente também a partir da ideia de um sistema nacional de cul-
tura. Os repasses financeiros, em vez de serem feitos para prefeituras e governos 
estaduais a partir de propostas de emendas de deputados e senadores, ou mesmo 
por meio de demandas diretas ao ministério, passaram a ser realizados, primei-
ro,  mediante seleções via editais e, depois, via descentralização de recursos –  
que pressupõe também edital, não mais apenas federal, mas discutido com os 
Entes Federados. Em todo caso, o objetivo foi financiar as atividades de grupos 
e associações da sociedade civil. Mesmo assim, em certo momento, os convênios 
significaram repasses para que secretarias municipais ou estaduais funcionassem 
como parte do programa e se transformassem em pontões de cultura. É natural 
que programas em maturação tenham opacidades conceituais e incoerências, por 
mais que estas possam ser justificadas discursiva e estrategicamente.

No que toca aos instrumentos de ação, deve-se dizer que o uso de instru-
mentos tradicionais da administração pública mudou do plano discricionário, 
isto é, das escolhas do gestor, para a estratégia de lançar chamadas públicas com 
comissões de avaliação de projetos. Os repasses passaram a ser feitos por editais 
e convênios com associações; também aqui é necessário ressaltar que se manteve 
espaço de escolha para o gestor, nos projetos especiais. Esta possibilidade, exercida 
ao longo da existência do programa, pode ser questionada na sua legitimidade, 
mas é perfeitamente razoável e legal. Em seguida, foram feitos os repasses para 
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estados, Distrito Federal e municípios, e, ao mesmo tempo, implementadas ações 
de fomento e formação via bolsas e transferência de recursos para premiar e reco-
nhecer pessoas, mestres, associações e práticas.

Dois critérios foram utilizados para periodizar a história do programa.  
O primeiro critério é dado pela concepção de gestão. Entre 2004 e 2010, a gestão 
era tratada como parte de uma concepção de política. Este período foi marcado 
pela recusa, por parte dos integrantes do programa, dos instrumentos tradicionais 
de ação da administração pública. O programa deveria tensioná-los para provocar 
mudanças. Depois de 2010, o discurso foca a gestão como um conjunto de ferra-
mentas que oferecem as condições para o desenvolvimento das ações. Nesse caso 
seria necessário conhecer seus alcances e limites. Os usos equivocados teriam sido 
uma das razões para os problemas decorrentes da expansão do programa. 

O segundo critério é marcado pela presença da ideia de potência. Nesse qua-
dro os instrumentos serviam ao fazer político. Esta disposição gerou uma série de 
contradições. O programa não desconstruiu as necessidades de controle e transpa-
rência na seleção dos projetos apresentados pela sociedade civil e no uso de recursos 
públicos. Em 2007, a crise se iniciou com a finalização dos primeiros convênios, 
pelo atraso na liberação dos recursos, com o contingenciamento e com a não apro-
vação dos relatórios de prestação de contas. A saída encontrada, para dar continui-
dade aos trabalhos já iniciados, foram os prêmios. A ideia de potência significou um 
descuido com os usos adequados dos instrumentos de política pública, e isso gerou 
uma crise do programa, só traduzida como crise de gestão em 2010.

 Os sentidos do programa foram mudando ao longo das gestões e dentro da 
mesma gestão. Certamente, o Cultura Viva ganhou seus contornos na tensão com 
princípios gerais e hipóteses práticas. Embora todos os instrumentos e métodos 
já fossem disponíveis e utilizados pelo poder público, as mudanças de direção em 
termos da formulação dos problemas, dos princípios de visão de mundo (ideias 
gerais e cultura política), das hipóteses práticas e da forma como se desdobraram 
significaram uma mudança de paradigma. O GT-CV cristaliza o foco na gestão 
na intenção de enriquecer a dialética que vai do “encantamento” com a proposta 
do programa até a consistência política e administrativa de sua realização. 

Os alcances e os significados dessas mudanças são abordados na subseção seguinte. 

3.4 Os problemas enfrentados pelo GT-CV

3.4.1 Necessidade de ampliar o campo de diálogo entre Estado e sociedade civil

O GT-CV teve como objetivo ser o mediador e tradutor das perspectivas da admi-
nistração e da sociedade civil.

Os discursos relacionados a autonomia, protagonismo, redes, empodera-
mento, gestão compartilhada etc. são muito importantes para a dinâmica global 
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do programa, mas tem-se a pergunta, sem resposta muito clara, a respeito da 
capacidade da SCDC e dos atores que compõem o programa em ajustar opera-
ções concretas de planejamento às necessidades concretas tanto da administração 
quanto dos seus participantes. 

Em uma perspectiva instrumental, mais ligada à relação de meios e fins, 
típicas da administração, dir-se-ia que o programa convive com dificuldades em 
selecionar formas organizacionais e alocar recursos de maneira racional e segundo 
critérios explícitos. Muitos dos conceitos são opacos e por demais fluidos, impos-
síveis de serem avaliados ou de se tornarem objeto de uma reflexão estratégica.

Em outra perspectiva mais compreensiva, mais ligada aos processos de mo-
bilização social, ao encantamento coletivo e à produção de significados alternati-
vos no campo das políticas, dir-se-ia que o programa é completamente exitoso e 
que gerou uma rede imensa de atores mobilizados para produzir cultura e promo-
ver a diversidade cultural.

Do primeiro ponto de vista, talvez se dissesse serem necessários ajustes finos 
nos processos de produção de editais, programação orçamentária, organização 
dos fluxos de pagamento, prestação de contas, definição de critérios de elegibili-
dade, objetivos e linhas de base para a expansão do programa etc. Para o segundo 
ponto de vista, provavelmente nenhuma destas preocupações pareceria necessária, 
contanto que cada edital definisse seus parâmetros segundo as necessidades da 
política. Não haveria razão em gastar demasiada energia para seguir uma lógica e 
organizar um desenho de política, afinal, a política é processo. 

Metodologicamente, para fins dos objetivos do GT-CV, considerou-se a 
dicotomia como falsa. As visões instrumental e compreensiva foram tomadas 
como complementares. Era necessária uma aproximação e diálogo entre ambas, 
em um espaço especialmente destinado à troca e à ponderação sobre as experiên-
cias e percepções a respeito da potência do Cultura Viva. 

3.4.2 Necessidade de pensar a partir dos instrumentos de política

Algumas considerações são necessárias. Os gestores em geral preferem a liber-
dade, real ou aparente, para tomar decisões. Isto pode significar consequências 
não desejadas. Os problemas advindos da ação mal planejada podem ser fatais.  
A decisão de demorar a agir, mas preparar adequadamente a ação deve estar no 
campo de possibilidades do gestor. 

Não se está aqui a superenfatizar os processos de institucionalização em 
detrimento dos processos criativos de elaboração e formulação de políticas.  
O programa segue encantando o país pelo caráter inovador de sua proposta. 
Todavia, a aposta na ampliação do número dos pontos e pontões de cultura, sem 
preparo adequado do terreno, gerou uma crise persistente. 
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A decisão de promover a extensão das ações no território, como no caso do 
Cultura Viva, para consolidar posições institucionais, foi uma estratégia política 
que gerou consequências. O recurso a decisões deste tipo faz parte do repertó-
rio disponível aos gestores. Há um cálculo político, uma aposta. Se, entretan-
to, muitas políticas não sobrevivem à falta de ousadia, muitas não sobrevivem 
à incapacidade de previsão controlada dos problemas que decorrem das opções 
realizadas. Estas decisões deixaram heranças, e o olhar de curto prazo significou a 
necessidade de gastos de tempo, energia e recursos no longo prazo, recursos ainda 
hoje mobilizados para resolução de pendências históricas.

Uma aproximação ligeira à atuação da SCDC, do período que vai de 2004 
a 2010, suscita um estranhamento imediato, pois há algo fora de lugar no postu-
lado geral, recitado como mantra, segundo o qual “política é processo”. A política 
pública é uma assembleia de coisas diferentes e combinadas: raciocínio complexo, 
raciocínio contextual e limitado, raciocínio formal e técnico. As frações – para 
não dizer mesmo que as ações são fragmentadas – se completam, em um mosaico. 
O Estado só pode ser entendido como esta composição caleidoscópica, mas faz 
parte deste mosaico a ação intencionada e os procedimentos institucionais. 

Sabe-se que, em qualquer enfoque abrangente (ou sinóptico), a generali-
dade dos pressupostos adotados revela-se quase sempre precária para descrever o 
que acontece empírica e localmente. Mas é de se imaginar que os esforços para 
elaborá-los – isto é, os quadros sinópticos – criam capacidades para pensar tática 
e estrategicamente a ação e os problemas. O fato é que, no caso da administração 
pública, há sempre estruturas que recortam os processos, há sempre a necessidade 
de simplificação para entender e agir (Barbosa da Silva e Ziviane, 2011).

A ação pública é processual, evidentemente, mas só isso não explica o que  
acontece de fato na administração e nas longas séries de decisões e eventos  
que a compõem. Para citar um exemplo, sabe-se que cada uma das unidades e 
coordenações da SCDC tem metas reais formalizadas para suas atividades, tem 
necessidades de informações, de apoios e recursos, e se compõe de seus próprios 
processos de decisão, protocolos de ação e procedimentos. 

Vários mecanismos são necessários na gestão desses processos: mecanismos 
para evitar e contornar conflitos, controle da aleatoriedade das decisões, justifi-
cativa para elas, delimitação de dispositivos sociais para resolução de problemas, 
busca e registro de soluções. Estes elementos, aparentemente triviais, são centrais 
para a aprendizagem institucional. Mas há uma formalização e simplificação.

Assim, optou-se por um raciocínio de entremeio: a formalização de conceitos 
e critérios ajuda a pensar a política, sem que isso signifique tomá-la de maneira 
rígida e dogmática. Por sua vez, a historicização e a complexificação dos raciocínios 
são imprescindíveis, especialmente para delimitar aliados e antagonistas, valores, 
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princípios e crenças a serem mobilizados, e para reconhecer o enraizamento 
dos problemas; mas a complexificação em geral carece de uma organização 
analítica e normativa que lhe dê orientação e defina linhas de base para a ação.  
A complexificação por si mesma pode gerar paralisia da ação pelo excesso de análise. 

Para formular uma proposta que integrasse essas dimensões, isto é, por 
um lado, a análise e formalização e, por outro, a complexidade e historicização,  
mapearam-se e organizaram-se os problemas que acompanhavam sua gestão. 
Eles estão sintetizados no quadro 4.

QUADRO 4
Programa Cultura Viva e seus problemas

Componente Descrição do problema

Marco jurídico

Reflexão sobre a conveniência de institucionalizar o Cultura Viva por meio de uma lei, na expectativa 
de torná-lo uma política pública de Estado, estabilizando-o. Enfrentar o problema dos significados do 
Projeto de Lei Cultura Viva, que propõe atualmente o desenho de uma política nacional, e não apenas a 
institucionalização do programa, conforme a proposta original.
Relatórios da Controladoria-Geral da União (CGU) apontam falhas no processo de gestão e  na presta-
ção de contas, bem como gargalos nos fluxos burocráticos.

Recursos orçamentários e 
financeiros

Atrasos sistemáticos nos repasses de recursos; contingenciamento orçamentário e financeiro.
Dificuldade na aprovação de relatório de prestação de contas.
Defasagem de registro no Sistema de Convênios (SICONV) e no sistema de Apoio às Leis de Incentivo 
à Cultura (SalicWeb).

Recursos humanos
Fragilidades quanto à estrutura interna burocrática de fluxo e de pessoal para o acompanhamento dos 
editais e convênios.
Número insuficiente de funcionários estáveis e alta rotatividade. 

Convênios

Inexperiência quanto aos procedimentos burocráticos decorrentes das obrigações constantes dos 
editais.
Ausência de diagnóstico quanto à demanda real da sociedade por recursos.
Ausência de sistema eficiente e contínuo de monitoramento, acompanhamento e avaliação dos planos 
de trabalho de convênios diretos e de convênios com entes parceiros.
Necessidade de vincular as políticas descentralizadas a sistema de monitoramento do programa.
Necessidade de construção de espaço de participação social ampliada.

Editais de prêmios
Instruções precárias quanto aos procedimentos burocráticos decorrentes das obrigações constantes dos 
editais.
Utilização do prêmio em substituição aos convênios – prêmios híbridos, em parte restritos aos pontos.

Editais de bolsas
Instrução precária quanto aos procedimentos burocráticos decorrentes das obrigações constantes dos 
editais.

Sustentabilidade do 
programa 

Estrutura burocrática inadequada e insuficiente para garantir um fluxo operacional ao programa.
Estrutura burocrática inadequada, provocando operacionalidade deficiente e inabilitando organizações 
da sociedade civil.

Redes

Indefinição sobre quem integra as redes e quais os papéis de cada ator que as integra. 
Definição de plano de comunicação.
Instrumentos de coordenação de atividades.
Necessidade de construir relações de confiança e reconhecimento mútuo entre os atores.

Elaboração dos autores.

Certamente as organizações públicas podem ser descritas adicionalmente 
como arenas, onde os aspectos conflitivos e competitivos despontam com força e 
onde as informações circulam de forma regulada, fluindo por redes internas espe-
cíficas. Foi o que se viu no funcionamento e no processo discursivo do GT-CV. 
Houve grande dificuldade em priorizar, em estabelecer, linhas de ação mínimas.
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Esse fato corrobora a necessidade de criar canais, disposição de trocas mais 
estáveis e meios institucionais que permitam estabelecer referências globais comuns 
para a ação. Rotinas e formalização de fluxos são imprescindíveis, mesmo que se 
reconheça que mudanças institucionais importantes não são planejadas nem são 
objeto de discussão prévia (a priori), mas de justificativas ad hoc.7 No vocabulário 
antropológico, dir-se-ia serem necessários rituais e mecanismos de trocas e reci-
procidade, sejam internos à SCDC ou com a sociedade civil. Estes são fatores de 
integração, exposição de identidades e focalização da atenção para questões especí-
ficas. As reuniões do redesenho tentaram fazer com que os atores externos falassem 
no mesmo vocabulário e dividissem referências comuns, inclusive compartilhando 
problemas envolvidos nos processos e nas complexidades administrativas.

Entretanto, a fragmentação, a heterogeneidade estrutural e o contexto de 
desconfiança entre os atores acabaram por determinar que pouco esforço fosse 
feito para reconhecer politicamente os desafios a serem enfrentados por cada ator, 
inclusive a administração. 

Para sanar esse problema são necessárias muitas mediações institucionais, cria-
ção de instâncias de agenciamento de ações e fóruns de debate. Planejar significa, no 
contexto do Cultura Viva, conferir atenção aos processos interativos, verificando a 
disposição dos atores a conciliar  os esforços para reformar e aumentar a efetividade 
da ação pública, e a  ajustar comportamentos, expectativas e, de fato, coordenar ações. 

Nem sempre esse é o caso: muitos atores, especialmente quando os prota-
gonistas são os movimentos sociais, têm como princípio não se responsabilizar 
pela organização de ações de políticas públicas, e, como estratégia, se posicionar, 
criticar e demandar ações do Estado. Esta posição cria um espaço potencialmente 
conflitivo e, ocasionalmente, de apatia. Em outros casos, é inteiramente eficaz.

Por seu turno, as apostas e riscos para o gestor público em participar de um 
grupo de trabalho com presença das redes da sociedade civil são altos. O gestor 
público elabora estratégias que envolvem alto grau de imprevisibilidade e não 
tem controle mínimo dos rendimentos simbólicos de suas opções. Errar ou não 
aceitar demandas pode significar forte embate político. No pior dos casos, pode 
significar perda de legitimidade e de capacidade de conduzir as ações. Por esta 
razão é necessário ao gestor saber esgrimir as armas e agir a partir de instrumentos.

3.5 Financiamento e gasto

O conhecimento do orçamento e de seus processos é fundamental para a 
compreensão da atuação estatal. O orçamento exprime os graus de importância 

7. As semelhanças com os postulados das mudanças de paradigmas são evidentes. 
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relativa das ações financiadas, das suas prioridades políticas e dos conflitos alocativos 
da administração. Seu crescimento e decrescimento, quando relacionados aos seus 
contextos históricos e ao quadro das relações institucionais, são reveladores dos 
rumos da política em seu conjunto. 

A descrição que se segue se concentra na estrutura administrativa e finan-
ceira federal. Começa com a relação dos recursos autorizados nos três anos em 
análise, passa à análise do liquidado e do nível de execução e, depois, ao exame da 
variação e da participação dos recursos por programa e tipo de despesa. Finaliza 
com um levantamento dos restos a pagar no MinC desde 2004.

O autorizado (lei+crédito) revela a disposição de gasto do governo e do mi-
nistério. Esta disposição nem sempre se traduz em esforço de gasto efetivamente 
realizado, mas é sinalizadora política da área como prioridade.

GRÁFICO 1
Recursos globais do MinC (2009-2011)
(Em R$)1 

2009 2010 2011

Autorizado

1.556.745 

Autorizado

2.444.271 

Autorizado

2.148.483 

Liquidado  

1.283.772 

Liquidado  

1.497.314 

Liquidado  

1.644.705 

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi/STN).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) médio de 2011.

Se o autorizado indica as prioridades alocativas globais, o liquidado revela 
a capacidade global efetiva de alocar despesas. O autorizado do MinC foi de  
R$ 1,5 bilhão, em 2009, e saltou para R$ 2,4 bilhões, em 2010, e R$ 2,1 bilhões, 
em 2011. O crescimento foi de, respectivamente, 57% e 38% a cada ano. Se 
considerados os recursos liquidados, a perspectiva muda: o aumento foi de 16% 
no primeiro biênio e de 28% no segundo. De qualquer forma, o aumento é 
significativo. Mas é também revelador da impossibilidade de fazer frente à 
disposição política, seja pela não liberação de recursos a cada ano, seja pelas 
dificuldades de fazer os empenhos necessários em quantidade suficiente. 

A repartição de despesas de diferentes secretarias, unidades e programas tra-
duz escolhas políticas e diferentes concepções a respeito de valores e prioridades. 
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TABELA 1
Recursos liquidados e nível de execução do MinC (2009-2011)

Atividades

2009 2010 2011

Liquidado
(R$ mil)1

Nível de 
execução

(%)

Liquidado
(R$ mil)1

Nível de 
execução

(%)

Liquidado
(R$ mil)1

Nível de 
execução

(%)

Atividades-fim 921.400 84,7 1.030.078 57,0 1.050.385 70,8

Brasil Patrimônio 
Cultural

68.876 85,8 40.686 43,8 53.006 45,4

Livro Aberto 98.591 80,9 59.148 26,1 97.874 71,4

Brasil, Som e 
Imagem

242.242 95,4 259.659 71,0 290.392 88,0

Museu, Memória e 
Cidadania

45.418 90,3 38.474 67,3 55.180 61,4

Cultura Afro-
Brasileira

19.175 87,6 14.123 68,8 16.742 64,8

Monumenta 41.869 83,8 77.188 50,5 46.402 48,6

Cultura Viva – 
Arte, Educação e 
Cidadania

140.653 85,6 115.036 52,6 78.533 72,0

Engenho das Artes 245.713 76,3 411.654 63,3 226.185 69,5

Identidade e 
Diversidade Cultural –  
Brasil Plural

10.026 98,3 8.220 65,4 11.724 75,8

Desenvolvimento da 
Economia da 
Cultura – PRODEC

8.385 72,0 5.782 54,2 9.315 76,4

Outros2 450 63,8 109 32,5 165.032 72,6

Atividades-meio 516.551 94,3 566.603 89,0 594.320 89,5

Previdência de Ina-
tivos e Pensionistas 
da União

112.044 97,3 109.429 98,8 111.435 98,3

Operações especiais: 
sentenças judiciais

2.776 100,0 5.212 88,5 1.742 99,7

Operações especiais: 
dívida externa  

12.650 94,7
11.980 73,9 10.150 72,6

Gestão da política 
de cultura

59.993 89,5 55.456 56,6 50.188 71,6

Promoção da 
pesquisa e do 
desenvolvimento em 
ciência e tecnologia

2.472 55,6 4.052 90,5 – –

Apoio administrativo 326.616 94,6 380.473 94,8 420.806 91,4

Total 1.437.951 87,9 1.596.681 65,3 1.644.705 76,6

Fonte: Siafi/STN.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Valores corrigidos pelo IPCA médio de 2011. 

2 O valor de 2011 incorpora um novo programa, Esporte e Lazer da Cidade.

O nível de execução global do MinC varia muito ano a ano. Foi de 87,9% 
em 2009, 65,3% em 2010, e 76,6% em 2011. As atividades-meio têm maiores 
níveis de execução, girando em torno de 89% ou mais. Ultrapassam os 90% 
para atividades administrativas e foram especialmente baixas em 2010 nas 
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atividades de gestão de política (56,6%). Os programas finalísticos também têm 
comportamentos variados no que se refere à execução. Em 2010, os programas 
Brasil Patrimônio Cultural, Livro Aberto, Monumenta, Cultura Viva e Programa 
de Desenvolvimento da Economia da Cultura (PRODEC) tiveram execução 
abaixo de 55%. Em 2011, as execuções melhoraram, mas mantiveram-se em níveis 
bastante baixos. 

A tabela 2 apresenta as variações ano a ano dos recursos do MinC e das parti-
cipações relativas. Destacam-se a queda consistente dos recursos do Cultura Viva e a 
sua diminuição sistemática no conjunto de programas. O programa finalístico que 
tem sua participação aumentada é o Brasil, Som e Imagem. O programa Engenho 
das Artes teve queda na participação de 17% para 13,8% de 2009 para 2011.

TABELA 2
Comportamento dos recursos do MinC (2009-2011)
(Em %)

MinC/Programas
Variação 

2009-2010 
Variação 

2010-2011 
Variação 

2009-2011 
Participação  

2009 
 Participação  

2011 

Total 16,6 9,8 28,1 100 100 

Brasil Patrimônio Cultural  -38 39  -14 4,8 3,2 

Livro Aberto  -37 76 11 6,9 6,0 

Brasil, Som e Imagem 13 19 34 16,8 17,7 

Museu, Memória e Cidadania  -11 53 36 3,2 3,4 

Cultura Afro-Brasileira  -23 26  -2 1,3 1,0 

Monumenta 94  -36 24 2,9 2,8 

Cultura Viva – Arte, Educação e Cidadania  -14  -27  -37 9,8 4,8 

Engenho das Artes 76  -41 3 17,1 13,8 

Identidade e Diversidade Cultural – Brasil Plural  -14 52 31 0,7 0,7 

Desenvolvimento da Economia da Cultura – PRODEC  -28 72 24 0,6 0,6 

Outros1  -75 161.696 40.951 0,0 10,0 

Atividades-fim 17,4 8,7 27,7 64,1 63,9 

Previdência de Inativos e Pensionistas da União 3 9 11 7,8 6,8 

Operações especiais: sentenças judiciais 97  -64  -30 0,2 0,1 

Op_ Especiais: Dívida Externa   -1  -10  -10 0,9 0,6 

Gestão da Política de Cultura  -3  -3  -6 4,2 3,1 

Prom_ da Pesq_ e do Desenv_ em C&T 72  -100  -100 0,2 –   

Apoio administrativo 22 18 44 22,7 25,6 

Atividades-meio 15,2 11,9 28,9 35,9 36,1 

Fonte: Siafi/STN.
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 A grande variação se deve à incorporação do programa Esporte e Lazer da Cidade em 2011.

 Os programas são expressão das relações entre Estado e sociedade civil, mas 
também entre as esferas governamentais. Mais que estimular a reflexão a respeito 
de prioridades alocativas e expressar disputas políticas por prioridades, uma visão 
detida permite qualificar algumas das dificuldades operacionais relacionadas ao 
processo de programação orçamentária e dos fluxos financeiros. 
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A administração federal da cultura sofre de inúmeras disfunções graves. Pro-
blemas de fluxo de recursos e desembolso afetam diretamente associações, secre-
tarias de cultura estaduais e municipais, e também pessoas físicas que se vinculam 
a ações relacionadas à distribuição de bolsas.

As dificuldades da ação decorrem muitas vezes da percepção de urgência, do 
grau de prioridade e valor de uma determinada linha de ação, o que não permite 
a preparação adequada das atividades. 

TABELA 3
Orçamento e restos a pagar do MinC (2004-2011)
(Em R$)1

Ano  Dotação inicial  Empenhado 
Resto a pagar 

inscrito 

Resto a pagar 
de execício 
anteriores

Resto a pagar 
anulado 

Resto a pagar 
pago 

Resto a pagar 
a pagar 

Restos a pagar 

2004 750.250.237 571.233.669 441.893.443 130.058.134 -  20.672.441 104.465.754 4.919.939 

2005 899.309.979 727.459.955 540.635.454 191.085.118 6.497 441.389 22.429.660 168.220.565 

2006 1.013.442.375 850.768.873 610.052.576 245.676.110 789 3.460.517 74.490.685 167.710.683 

2007 1.338.085.943 1.022.904.062 617.658.095 417.878.416 25.323.978 2.431.225 44.886.986 395.884.183 

2008 1.567.859.933 1.154.353.574 741.471.250 412.893.517 36.128.898 3.214.306 61.462.010 384.346.868 

2009 1.556.745.017 1.368.967.844 891.283.588 484.821.746 80.271.089 33.935.959 291.351.569 239.805.308 

2010 2.444.270.888 1.596.681.422 981.409.173 632.922.582 148.369.133 228.625.655 365.288.488 187.377.572 

2011 1.859.036.377 1.644.705.224 759.486.891 907.838.026 152.715.457 164.507.805 343.035.858 553.009.520 

 Total 11.429.000.750 8.937.074.623 5.583.890.470 3.423.173.649 442.815.841 457.289.297 1.307.411.012 2.101.274.636 

Fonte: Siafi/STN.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores corrigidos pelo IPCA médio de 2011.

TABELA 4
Relações internas do orçamento e restos a pagar do MinC (2004-2011) 
(Em %)

Ano Empenhado Pago 
Resto a pagar 

inscrito 
Resto a pagar de 

execício anteriores
Resto a pagar 

anulado 
Resto a pagar 

pago 
Resto a pagar a 

pagar 

2004 76,1 58,9 29,4 - 15,9 80,3 3,8 

2005 80,9 60,1 35,3 0,0 0,2 11,7 88,0 

2006 83,9 60,2 40,3 0,0 1,4 30,3 68,3 

2007 76,4 46,2 67,7 6,1 0,6 10,7 94,7 

2008 73,6 47,3 55,7 8,8 0,8 14,9 93,1 

2009 87,9 57,3 54,4 16,6 7,0 60,1 49,5 

(Continua)
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Ano Empenhado Pago 
Resto a pagar 

inscrito 
Resto a pagar de 

execício anteriores
Resto a pagar 

anulado 
Resto a pagar 

pago 
Resto a pagar a 

pagar 

2010 65,3 40,2 64,5 23,4 36,1 57,7 29,6 

2011 88,5 40,9 119,5 16,8 18,1 37,8 60,9 

 Total 78,2 48,9 61,3 12,9 13,4 38,2 61,4 

Fonte: Siafi/STN.
Elaboração dos autores.

Para finalizar, o gráfico 2 apresenta a razão entre restos a pagar inscritos e 
recursos empenhados. Esta razão mostra de forma definitiva as dificuldades da 
programação anualizada do orçamento quando em presença dos restos a pagar, 
dado que estes impactam as disponibilidades financeiras do ano.

GRÁFICO 2
Relações entre restos a pagar inscritos e recursos empenhados do MinC (2004-2011)
(Em %)

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Total

22,77 
26,27 

28,88 

40,85 

35,77 35,42
39,64 

55,20 

38,30 

Fonte: Siafi/STN.
Elaboração dos autores.

Em 2007, os restos a pagar inscritos chegaram a constituir 40,85% dos 
recursos empenhados; em 2011, corresponderam a 55,20% do total. A média de 
restos a pagar do período foi de 38,3% do total empenhado. 

Os restos a pagar afetam o desempenho financeiro por condicionarem os 
fluxos. Quantificar sua porcentagem permite reconhecer que a disfunção é mais 
grave que o que se poderia imaginar.

Outro problema evidente é o fluxo financeiro, cuja irregularidade compro-
mete qualquer planejamento e mina a credibilidade dos agentes públicos. Estes 
três elementos – montantes de recursos federais, descentralização e programação 
financeira – colocam desafios importantes ao planejamento do MinC.

(Continuação)
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4 �TEMA EM DESTAQUE – AS REDES TEMÁTICAS, AS REDES DE POLÍTICA  
E A TERRITORIALIDADE: O CASO DO PROGRAMA ARTE EDUCAÇÃO E CIDA-
DANIA – CULTURA VIVA

A análise de políticas pressupõe a delimitação de um espaço de conceitos, de questões e 
de modelos heurísticos. Esta seção apresenta o programa Arte Educação e Cidadania –  
Cultura Viva a partir da ideia de que ele é uma política pública constituída por três 
níveis – cognitivo, normativo e instrumental –, que se articulam intimamente. 

A afirmação de que a política é constituída por esses planos implica dizer 
que ela produz significações, uma orientação para a ação, dada pelo nível 
normativo e por instrumentos concretos de ação. O plano cognitivo é composto 
de representações coletivas ou referenciais de política, explicações dos problemas, 
descrições do mundo e imagens. A orientação para a ação define o que é bom e 
qual a direção a seguir, considerando-se o desenho geral do quadro de mundo. 
Os instrumentos concretos de ação são constituídos de recursos orçamentários, 
tecnológicos, editais, agências, fóruns, entre outros itens.

A ideia de rede no programa Cultura Viva tem tradução nos três planos.  
Ela permite descrever como se dão as relações no campo político: em redes temá-
ticas e em redes de política. O conceito do programa também permite determinar 
como as redes devem ser – horizontais ou verticais, abertas ou fechadas, longas 
ou curtas, autônomas ou heterônomas, relacionadas ao Estado ou independen-
tes. Por fim, a ideia de rede contida no programa indica como agir em rede: por 
meio de desenvolvimento de projetos autônomos; pela consolidação de espaços 
de discussão – Teias, fóruns nacionais e locais; pelo agenciamento político pela 
Comissão Nacional de Pontos de Cultura; e pela articulação em rede nacional, 
bem como em redes locais, temáticas, territoriais, políticas ou sociais. Portanto, 
a ideia de rede se desloca entre os planos cognitivo, normativo e instrumental, 
constitutivos do programa Cultura Viva. 

O problema aqui é: i) conceituar as redes; ii) dizer o que são as redes, temáti-
cas ou de políticas, o que pressupõe, no quadro das políticas públicas, estabelecer 
informações empíricas, visto que as redes não podem ser apenas metáforas situa-
das no plano discursivo, sem tratamento em termos de instrumentos de política; 
e iii) demonstrar que as redes do programa são muito heterogêneas e descrever 
sua distribuição territorial. 

Serão discutidos os seguintes pontos: 

•	 o conceito de rede;8 

•	 a fragilidade conceitual e o papel discursivo da ideia de rede no Cultura Viva; 

8. Para uma história das noções e conceitos de rede, consultar Mercklé (2004). Para os usos do conceito de redes no 
Brasil, ver Marques (2006).
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•	 a predominância da ideia de redes temáticas em contraposição às redes 
de políticas; 

•	 a existência estrutural de várias redes que não mantêm conexões trans-
versais entre si; e

•	 a necessidade de descrição empírica de redes.

A ideia genérica de rede, a ideia de rede temática e a ausência de disposição 
política para pensar e acompanhar as conexões empíricas entre as redes estabelece-
ram um horizonte e um limite cognitivo. Fizeram com que o programa não tives-
se desenvolvido estratégias alternativas claras e coerentes de expansão em função 
da fragilidade conceitual da ideia de rede.

As redes se relacionam com ideias, valores, crenças e conceitos, com o que 
se chama aqui de referenciais de política. Dessa forma, a ideia de rede conecta os 
atores discursivamente; entretanto, não se sabe, no caso específico do Cultura 
Viva, como eles se relacionam ou como interagem, se a ideia de rede funciona 
como instrumento de política pública ou se não é mais que uma metáfora que os 
movimenta, sem consistência operacional. A subseção seguinte terá como objeti-
vo organizar a discussão sobre a ideia de rede.

4.1 Redes temáticas ou redes de políticas

Como assinala Smith (1995), dois conceitos podem ser concebidos em estreita ar-
ticulação para pensar a questão das redes: referencial e mediação. Os referenciais 
de políticas são conjuntos de representações em torno das quais se organizam e 
se hierarquizam atores. São constituídos por valores, crenças, imagens e metáforas 
que permitem orientar a ação. Os mediadores são aqueles atores capazes de ligar 
diferentes espaços de ação e representações diferenciadas em um conjunto relativa-
mente coerente de representações coletivas. Com efeito, o conceito de rede permite 
descrever como as ideias se associam e se conectam a sistemas de ação em processos 
de hierarquização de concepções de ação e na configuração dinâmica de atores.9

Essas ferramentas de análise permitem descrever os deslocamentos dos ato-
res e ideias pelos espaços discursivos e a mobilização de ideias pelos grupos e 

9. Andy Smith (1995, p. 109, tradução nossa) afirma que “o desenvolvimento dos conceitos de rede política e comuni-
dade política relaciona-se inextricavelmente à emergência de um paradigma de pesquisa, o neopluralismo. Nascido no 
fim dos anos 1970 de uma dupla insatisfação com as simplificações do pluralismo e a rigidez do neocorporativismo, 
o neopluralismo é caracterizado por uma vontade de superar as oposições categóricas do tipo Estado-sociedade civil, 
centro-periferia, política-administração, para demonstrar a complexidade dos agrupamentos de atores que consti-
tuem os sistemas sociais contemporâneos”. (“Le développement des concepts de policy network/policy community est  
devenu inextricablement lié à l´emergence d´un paradigme de recherche, le néo-pluralisme. Né à la fin des annés 70 
d´une double insatisfaction avec les simplifications du pluralisme et rigidités du néo-corporatibisme, le néo-pluralisme 
est marqué par une volonté d´aller au-delà des oppositions catégoriques du type État-société civile, centre-périphérie, 
politique-administration, pour démonstrer la complexité des regroupementes d´acteurs qui constituent les systèmes 
sociaux contemporains”).
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comunidades políticas. São dois níveis: o discursivo – das representações e do 
imaginário coletivo – e o empírico – das práticas e das relações sociais efetivas. 
O pressuposto é que a sociedade contemporânea é pluralista e formada por um 
número grande de atores que se movimentam no espaço público. A ênfase das 
análises de rede política é dada na produção argumentativa, na comunicação e 
nos processos de troca de significados, mas há um nível estrutural e empírico na 
análise. Para efeito de melhor explicitação da ideia de rede, vale tecer considera-
ções a respeito do conceito de redes na literatura das ciências sociais e políticas. 

As abordagens de rede oferecem instrumentos para descrever a comple-
xidade das relações entre grupos múltiplos, os dinamismos das relações entre 
eles e também o processo de trocas simbólicas. Entreveem as mais ou menos 
intensas trocas e reagrupamentos contínuos dos atores das sociedades con-
temporâneas, permitindo relativizar e ressituar as oposições tradicionais entre  
Estado-sociedade, centro-periferia, política-administração (Smith, 1995,  
p. 109). As análises de rede de políticas contribuem para retirar o Estado do 
centro da descrição dos processos de políticas públicas e deslocá-lo para as rela-
ções que ele tece com múltiplos atores, e para mostrar como estes permeiam as 
ações públicas e mesmo o próprio Estado.

O conceito de rede, entretanto, não é unívoco. Gilles Massadier registrou 
a abertura e indeterminação teórica deste conceito e apontou a necessidade de 
estabelecer uma construção conceitual mais precisa. É indispensável dizer que os 
usos metafóricos da rede podem ser objeto de análise, pois a ideia é parte do ima-
ginário dos atores, mas, como instrumento de descrição teórica e planejamento, 
ela carece de certa precisão formal. Aqui se faz uma interpretação livre do autor, 
selecionando as questões que mais interessam e registrando aquelas que se repe-
tem como parte das formulações discursivas apresentadas nas oficinas situacionais 
realizadas em 2010 (Lyra et al., 2011). 

Haveria, então, uma indeterminação no plano da construção das redes 
como objeto e fenômeno. Ora as redes são construídas como referidas às rela-
ções nacional-local, ora são referidas às relações entre segmentos administrativos 
e sociedade civil. O primeiro tipo de construção se transforma em uma crítica 
dissidente ao poder burocrático do Estado e mesmo do capitalismo global contra 
o Estado nacional. O segundo tipo facilmente ganha uma face crítica e norma-
tiva que se traduz na necessidade de democratizar o Estado. Também se encon-
tram redes nas coalizões de interesses políticos e suas relações de interdependência 
com movimentos sociais, que são portadores de um projeto contra-hegemônico.  
No caso do Cultura Viva, ainda se encontra a ideia de rede associada à cultura 
digital, que, não sendo apenas uma ferramenta, constrói potencialmente relações 
políticas e sociais mais abertas, democráticas e horizontais (Lyra et al., 2011).
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Mesmo na cultura, as conexões com a política estão no horizonte do mapa 
cognitivo, embora no cotidiano ela possa se deslocar para abrir passagem às prá-
ticas culturais propriamente ditas e a uma recusa sutil da lógica administrativa e, 
paradoxalmente, do Estado. Ou seja, as redes do programa Cultura Viva agrupam 
elementos muito diversos, estruturas diferenciadas, relações inesperadas e, apesar 
da paráfrase contínua representada pelos conceitos do programa, compõem-se de 
lógicas políticas múltiplas, direções e objetivos diferenciados. Todos estes elemen-
tos são ricos, mas devem ser submetidos à análise, antes de realizarem conquistas 
pelos seus sons e cores hipnóticas. É necessário indagar quais são as condições 
sociais, políticas e institucionais de constituição das redes. Parte da resposta é 
seguramente dada pela presença do Estado, mesmo que rejeitado no plano ideo-
lógico e recusado no horizonte conceitual das redes temáticas.

Esse deslocamento deve ser compreendido. É da natureza das associações 
culturais atuar e despender muito tempo nas suas vocações. As conexões com a 
política se fazem necessárias para viabilizar estas atividades, e elas se distribuem de 
forma muito heterogênea entre os atores. As assimetrias de recursos também se ob-
servam na estruturação dos atores (pontos e pontões de cultura) que demandam re-
cursos financeiros e tecnológicos, equipamentos, espaços etc. muito diferenciados.  
Se não se pode responder diretamente à questão das condições de possibilidade 
para a constituição da rede Cultura Viva, pode-se efetuar uma aproximação dela 
a partir dos dados disponíveis. 

A propósito dos sentidos das redes, Rhodes e Marsh construíram uma tipolo-
gia baseada em um continuum. Os dois polos deste modelo são as redes temáticas –  
especialmente pluralistas, caracterizadas como redes de trocas de informações, em 
que cada organização é relativamente livre das outras –, e as redes ou comunidades 
de política – mais oligárquicas, nas quais os membros e suas relações são bastante 
estáveis, a interdependência é forte e há um grau elevado de distinção da rede em 
relação ao exterior (Rhodes e Marsh, 1995).10

Em outro plano, as redes se definem como configurações ou complexos de 
organizações, ligadas umas às outras por relações de interdependência em termos 
de recursos. Uma rede de política pública representa um conjunto de relações, 
que compreende troca de informações, expertise e outros recursos políticos exis-
tentes entre membros de grupos estáveis de organizações públicas ou privadas, 
referenciados a interesses comuns em um domínio específico e reconhecidos 
mutuamente. As redes evocam ainda elementos de coordenação informal entre 
atores de um sistema político administrativo, que combinam aspectos culturais, 
variáveis psicológicas e políticas, e remetem a sistemas de representações ou cons-
truções sociais sobre as quais as normas de ação são construídas. Por fim, as redes 
remetem a estratégias de governança (Goldsmith e Eggers, 2006).

10. Ver também Smith (1995). 
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Entre as redes temáticas e as redes de política, a preferência para os principais 
atores do programa Cultura Viva fica com o primeiro tipo. As redes temáticas são 
mais abertas e flexíveis, mais coerentes com a ideia de que a política é um processo 
complexo, dinâmico, aberto, com resultados incertos, e de que o ponto forte do 
programa é a sua potência para transformar a realidade no sentido da equidade e 
do reconhecimento das riquezas culturais. Também é mais coerente com a ideia 
de que a cultura é conjunto de circuitos culturais móveis, instáveis e dinâmicos, 
permitindo demarcar uma distância segura em relação ao Estado e uma evidente 
aposta na capacidade da sociedade civil de se auto-organizar.

4.2 As metáforas da rede no Cultura Viva

Como já se evidenciou, a ideia de rede se movimenta no campo gravitacional 
das formulações a respeito do Cultura Viva. As escolhas feitas nos processos 
de implementação do programa pressupõem associações densas entre gestão 
compartilhada, rede, estabilidade e operatividade, bem como o desenho 
destas correlações em planos de ação articulados e debatidos. Empiricamente 
estas redes se articulam no dia a dia e em momentos especiais, nas Teias, 
nos fóruns, nos encontros regionais, na Comissão Nacional de Pontos de 
Cultura, nos planos de ação conjuntos, nas redes virtuais. Portanto, as 
redes do programa pressupõem os encontros presenciais e a relação densa 
destes elementos, embora se saiba, a partir de viagens de campo, de oficinas 
situacionais e da tabulação de questionários, que as conexões entre os atores 
que participam do programa têm características singulares, a depender das 
atividades, localidade e recursos. 

No Cultura Viva, as redes se relacionam com a ideia de valorização e reco-
nhecimento da diversidade cultural e com as ideias de democratização cultural 
e equidade. Há uma preocupação em aumentar as capacidades e a visibilidade 
dos excluídos, com um tratamento baseado no igual respeito pelas suas poten-
cialidades, realidades culturais e sociais. As redes também se relacionam com a 
ideia de que a sociedade civil se articula para defender posições políticas e re-
alizar atividades culturais. Estes elementos juntos seriam potencializados pelas 
redes do programa. As redes permitiriam uma articulação de projetos políticos 
comuns e sua defesa.

O programa dialoga com uma ideia a priori de política pública que afirma 
que ela poderia vitalizar o movimento social no campo da cultura, democrati-
zando Estado e sociedade. A política pública dos pontos de cultura reconhece 
as diversas e diferentes formas e linguagens da cultura brasileira e direciona suas 
forças na vitalização de redes culturais; estas, por sua vez, constituem sujeitos 
e projetos políticos, que se relacionam às transformações democratizantes do 
Estado e da sociedade. 
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A curta história do programa é pródiga na criação de imagens, metáforas 
e ideias. O conjunto mais conhecido é o do-in antropológico. O do-in é uma 
técnica milenar de massagem que atua em pontos específicos do corpo, alterando, 
estimulando, deslocando, direcionando seus fluxos energéticos. O campo energético 
se organiza como uma malha ou rede fina de meridianos. Os pontos de massagem 
distribuem-se nesta vasta malha. A metáfora do do-in associa a cultura em sua 
dimensão antropológica à ideia de estímulo e sedação da vasta “rede energética” que 
constitui o corpo cultural do Brasil. Os pontos de cultura foram imaginados em 
associação com a ideia de que a cultura seria uma rede e que poderia ser energizada 
por meio de pressões leves, profundas, intensas ou até mesmo doloridas sobre 
seus centros mais importantes. A ideia dos pontões criou mais uma camada de 
significado para esta metáfora: a ideia de que os próprios criadores e produtores 
poderiam, se devidamente incentivados, realizar uma automassagem com resultados 
duradouros. Provavelmente, os pontões têm funções similares aos pontos de do-in, 
que são aqueles que permitem o toque curativo, estratégico para o estímulo ou para 
a sedação, para enfim reequilibrar a dinâmica energética do corpo cultural.

Usando a analogia de Surel das políticas como paradigma, pode-se dizer 
que a figura do do-in antropológico situa-se no plano metafórico. Está presente 
na visão mais global do programa, no seu imaginário, mas se desdobra também 
no plano normativo e instrumental. Sem abandonar o âmbito das ideias gerais, 
importante em qualquer política, pode-se também acrescentar que o problema da 
“massagem cultural” proposto pelo programa envolve hipóteses causais, mas tam-
bém práticas, ou seja, técnicas e instrumentos de ação. Como no do-in, a ação em 
termos de política pública envolve saber encontrar os pontos de alarme, descobrir 
quando sedar e quando estimular, compreender como um ponto se relaciona com 
o outro, identificar a circunstância em que o próprio aplicador do do-in deve ser 
objeto de cuidados etc. 

No caso do do-in, esses mapas energéticos estão estabelecidos, e as estra-
tégias de cura estão estabilizadas. As práticas de cura e os conhecimentos do 
corpo energético e dos seus meridianos são milenares. Ao massagista resta o 
uso criativo e informado das conexões entre os pontos. Similarmente, a política 
envolve o desvendamento do mapa cultural, critérios de fomento, estratégias 
de formação, regras de alocação de recursos, critérios territoriais, ênfase em 
grupos de práticas e escolha entre públicos diferenciados. Há, sem dúvida, a 
necessidade de reconhecer, consultar e estabelecer estratégias a partir das prá-
ticas experimentadas, mas há também que fazer escolhas. A metáfora do do-in 
pode estender-se à política pública, lembrando que quem aplica a técnica deve 
ter qualidades próprias, conhecimentos e instrumentos adequados para agir, tal 
qual o administrador e o político.
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4.3 As redes empíricas e as práticas sociais

Esta subseção discute a necessidade de conhecer empiricamente as redes e demons-
tra que o Cultura Viva não é constituído por uma única rede, mas por várias redes, 
que mantêm entre si diferentes níveis de relacionamento e articulação. Também 
se deve lembrar que os arranjos conceituais do programa estendem suas conexões 
às diversas camadas institucionais que compõem o poder estatal, impactando as 
escolhas e as estratégias.11 Isto tudo condicionou os processos de redefinição do 
programa e a maneira de se olhar para as redes enquanto política pública.

Em Cultura Viva: as práticas de pontos e pontões (Barbosa da Silva e Ziviane, 
2011), viu-se que as relações dos atores com o programa são muito variáveis. 
Pode-se idealizá-las associando-as ao discurso geral do programa, mas os grupos 
têm interesses e tomam decisões concretas no que tange às suas relações com o 
Estado. Mesmo as coalizões de defesa do programa são marcadas por diferentes 
intensidades no engajamento. São temporárias e contingentes. Cabe perguntar 
quais são as condições sociais de constituição das redes. 

A antropologia12 aportou contribuições conceituais importantes para a 
análise de redes – grafo, densidade, conectividade, grupabilidade, multiplexidade, 
por exemplo –, que permitem formalizar algumas das propriedades das redes e 
ajudam na sua descrição. O instrumental metodológico é bastante complexo 
e permite analisar os efeitos das redes sobre os comportamentos individuais e dos 
grupos. Utilizam-se algumas das pistas deixadas pelos conceitos, em especial as 
que permitem descrever algumas das propriedades e relações das associações cul-
turais (pontos de cultura e pontões) entre si e com o programa (Estado).

BOX 1
Conceitos antropológicos utilizados na descrição empírica das redes

Densidade – é a relação entre todas as relações possíveis (arcos) e as efetivamente realizadas.

Clique – conjunto de atores em que existe biconexão para cada um deles. Quando todas as 
relações possíveis são realizadas tem-se um “grafo completo” ou um “clique”. O contrário 
de um “clique” é uma rede de densidade nula e cujos elementos não estabelecem nenhuma 
relação. No entanto, ainda aqui se pode apontar que há redes, pois existe alguma relação 
entre seus elementos constituintes. Há ainda a possibilidade de redes com diferentes níveis 
de conectividade e densidade em relação ao conjunto da rede.

Conectividade – propriedade de um conjunto de atores em que há pelo menos um ator do-
minante. Onde não existe esta propriedade não há conectividade. Há conectividade forte se 
todos são dominantes. As redes podem ser também caracterizadas pela sua conectividade, 
o que significa que há canais que permitem ligar potencialmente os elementos no conjunto.

11. Ver Labrea e Barbosa da Silva (2012).
12. Ver Mercklé (2004, p. 10).

(Continua)
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Densidade e conectividade são conceitos diferentes. Uma rede não conexa pode ser densa, 
isto é, pode ser formada por um clique importante e poucos elementos isolados; e pode ser 
densa, mas sem conectividade – por exemplo, há poucos atores dominantes, ou eles não têm 
conectividade com outros atores.

Fonte: Mercklé (2004, p. 15); Lemieux e Ouimet (2008).
Elaboração dos autores. 

Como afirma Pierre Mercklé, 

de uma parte, os grafos permitem uma representação gráfica das redes de relações, 
o que facilita a sua visualização, permite explorá-la e colocar foco em certo número 
de suas propriedades estruturais; de outra parte, a teoria dos grafos não consiste 
apenas em método de representação gráfica, mas desenvolve de maneira sistemática 
e articulada um corpo extremamente rico de conceitos formais, e permite qualifi-
car, distinguir e classificar as estruturas relacionais em função de certo número de 
propriedades fundamentais de distribuição e agenciamento das relações entre os 
elementos (Mercklé, 2004, p. 13, tradução nossa).

O grafo 1 tem apenas uma ordem ou nível: as relações primárias de um pon-
tão de cultura alfa, que se relaciona com h pontos de cultura. As linhas maiores ou 
menores mostram conectividades mais ou menos intensas. As relações são densas, 
uma vez que, neste exemplo, alfa se relacionaria com todos os pontos do seu uni-
verso. Entretanto, no caso empírico, poucas são as relações entre os pontos a...n1, 
então a densidade da rede, se calculada, cairia, sendo menor que 1 (o máximo). 
Neste exemplo, toma-se um pontão como referência para construir a primeira or-
dem de relações; mas pode-se tomar outros recortes da rede, a exemplo do grafo 2,  
construído a partir do ponto de cultura f como referência.

GRAFO 1
Grafo de primeira ordem 
(Alfa = pontão)
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G
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B

A
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Elaboração: Ipea.

(Continuação)
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O grafo 2, de segunda ordem, recorta e mostra a extensão das relações de f. 
Este ponto se relaciona com outro ponto (g) da rede de alfa e estabelece uma série 
de relações com atores de outras redes. 

Esse conjunto de relações de n ordens, densidades e conectividades é que 
permite falar não apenas de uma rede, mas de n redes com múltiplas e diferenciais 
possibilidades de concretização, no que se refere ao valor “sustentabilidade” dos 
pontos dentro destas redes. 

Da mesma forma, pode-se complexificar a ideia de protagonismo e autono-
mia dos pontos em função de suas inserções e dos papéis diferenciais que desem-
penham em cada uma das redes nas quais se movimentam.

GRAFO 2
Grafo de segunda ordem 
(F = ponto de cultura)

F
Redes

de saúde

G

Pontão
digital

Grupos
indígenas

Funai

Alfa

Secretaria
de Cultura

Escola

Universi-
dade

Elaboração: Ipea.

Uma rede se caracteriza, portanto, por n ordens que podem ser representa-
das graficamente. O programa Cultura Viva é atualmente formado, do ponto de 
vista descritivo, por uma rede, ou grafo, da ordem de 3,6 mil pontos de cultura 
(pontos, pontos de rede e pontões) e se desdobra em várias outras redes, que pos-
suem diferentes graus de conectividade e densidade.13 Na subseção seguinte, há 
uma reflexão a respeito da territorialidade das redes.

Em redes de políticas, caracterizadas por serem bem estruturadas, mesmo 
sendo complexas, a atuação do poder público implicaria a consecução de estraté-
gias estáveis e objetivos claros, não apenas no que se refere aos planos de trabalho 
de cada participante individual, mas às condições de interação e desenvolvimento 
das atividades das redes enquanto coletivos. 

13. Outros termos se associam a esse direta ou indiretamente: integração, estabilidade e tipos de atores presentes nas 
redes. Pode-se dizer que a ampliação e as novas dinâmicas do programa produzem grandes dificuldades, mesmo que 
contornáveis, para a mobilização das redes e politização das redes.
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Nesse tipo de dinâmica, o poder público deve ser capaz de dialogar com os 
atores, estabelecendo objetivos e resultados e oferecendo recursos institucionais e 
cognitivos para o desenvolvimento de estratégias comuns, a exemplo dos circuitos, 
percursos, processamento de projetos coletivos etc. Seria mais complexo estabele-
cer os objetivos da política em termos das suas n ordens, algo impensável para as 
capacidades atuais do programa. Outra questão de relevo seria pensar as redes em 
termos de estratégias de territorialização claras, no sentido de se pensar o território 
de forma mais dinâmica e qualificada, não o aceitando nos termos administrativos 
em que é pensado correntemente (Grandes Regiões, estados e municípios).

No entanto, as redes do programa são predominantemente temáticas, com 
participações mais intensas dos atores da própria sociedade civil. São redes que vão 
se construindo em um jogo social menos formalizado, mais aberto e fortemente 
dependente da criatividade situacional dos participantes. Estas redes no programa 
são bastante heterogêneas, engendram-se empiricamente no território, adquirindo 
diferentes forças e recursos. A subseção seguinte procura descrever graficamente por  
meio de mapas a distribuição dos pontos e pontões e as relações entre eles. Densida-
des e intensidades de relações são reveladores da presença de redes.

4.4 Redes e territorialidade

As redes de política se desenvolvem e fazem parte do quadro geral de reorganização e 
produção social de territórios. Os grupos se articulam, desenvolvem atividades, pro-
duzem arte, criam identidades e dialogam com seu contexto histórico e institucional. 
Redes e territórios são interdependentes. Redes são relações sociais; territórios são re-
sultados de relações sociais de poder. Neste quadro, as redes implicam a organização 
de ações seletivas no território, no que se refere aos grupos que ali atuam. 

As políticas públicas produzem significações, tanto ao escolherem grupos 
quanto ao se desdobrarem territorialmente. O programa Cultura Viva produz 
significados ao direcionar recursos e ao estimular e potencializar a ação de grupos a 
princípio excluídos e situados em territórios menos atendidos por outras políticas 
culturais. Assim, o programa valoriza a diversidade, tanto do ponto de vista daqueles 
que fazem a cultura e são reconhecidos quanto do ponto de vista da abrangência 
territorial da política, que deixa de se concentrar em poucas cidades e territórios 
mais bem dotados econômica e politicamente e se espraia pelo território nacional.

O território não é da ordem da natureza, mas resultado das relações sociais, 
das intervenções políticas, sociais e econômicas e dos impactos que estas relações 
causam no espaço e no meio ambiente. Portanto, o território, além de construído 
socialmente, é objeto de disputa. Assim como as relações sociais e culturais dão-lhe 
forma, as ações de políticas públicas também lhe conferem novos dinamismos e 
atribuem-lhe significados. O mapa 1 mostra a distribuição territorial dos pontos de 
cultura – conveniados com o governo federal –, pontos de rede – conveniados com 
estados, Distrito Federal e municípios – e pontões. 
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MAPA 1
Distribuição dos pontos, pontos de rede e pontões de cultura por municípios (2012)

Fonte: Lyra et. al. (2011).
Elaboração: Ipea.

O mapa 2 estabelece a densidade e a distribuição dos pontos de cultura nos 
municípios brasileiros. Mas a ideia de território nacional, embora delimite uma 
ordem político-administrativa, não expressa a heterogeneidade de ordens terri-
toriais demarcadas pelo Cultura Viva.

Os pontos de cultura representados no mapa 2 correspondem aos convenia-
mentos diretos feitos com o MinC. Há grande número de municípios com até um 
ponto de cultura e outro conjunto significativo de municípios com mais de um até 
dez pontos de cultura. Não há como saber com precisão o grau de interatividade, 
conectividade e densidade das relações. É razoável imaginar que a pequena distância 
facilita as relações mais fortes, que as interações virtuais são ferramentas para as 
redes permanecerem vivas superando distâncias espaciais e que a multiplicação do 
espaço de fóruns e agenciamentos entre as associações conecta as redes.
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MAPA 2
Densidade de pontos de cultura por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.

As estratégias para a expansão do programa se transformaram e também 
transformaram o próprio programa. Os processos de transferência de recursos, 
aos quais se convencionou denominar “descentralização”, permitiram a ampliação 
do número e da abrangência territorial dos pontos de cultura. A descentralização 
permitiu que estados, municípios e Distrito Federal recebessem recursos e, então, 
implementassem ações de reconhecimento, de dinamização da produção e das trocas 
culturais pela via do reconhecimento dos pontos e pontões de cultura e transferência 
de recursos para eles. Esta mudança de estratégia política alterou a distribuição dos 
pontos de cultura, conforme se pode visualizar no mapa 3, que apresenta a densidade, 
o número de pontos de cultura descentralizados pelos municípios. 
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MAPA 3
Densidade de pontos de rede por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.

O mapa 3 se torna mais contrastante e inteligível se comparado com o 
mapa 2. A descentralização permitiu um salto para mais de 3,6 mil pontos de 
cultura espalhados pelo Brasil. Não é possível imaginar que a mudança nas estra-
tégias de expansão e, portanto, na forma de gestão do programa não implique em 
mudanças nos seus significados. Não se “exportam conceitos” sem consequências; 
a gestão por secretarias estaduais e municipais implica outro jogo político e outros 
significados. Um sentido que salta aos olhos é a conexão que poderá ser feita 
com o federalismo e com o SNC. Os interlocutores mudaram; as capacidades e 
recursos de gestão, também. A extensão, conectividade e densidade das relações 
deslocam-se em direções e sentidos, talvez, diferentes.
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É interessante adiantar algumas conclusões. A conectividade do programa é 
alta, dado o fato de seu espaço de formulação permitir um processo de colonização 
das visões de mundo e reconhecimento mútuo dos pontos e pontões. Todavia, a sua 
densidade é baixa, determinada não apenas pelas distâncias espaciais mas também 
pelas distâncias sociais e políticas aumentadas pela natureza das atividades realizadas 
pelos pontos e pontões. Estas vão desde interações estéticas, passando por expres-
sões populares e tradicionais, até a cultura indígena e quilombola, atravessando um 
mundo riquíssimo de expressões da cultura brasileira. Também são ampliadas pelas 
relações pluralizadas e fragmentadas com os poderes públicos e, finalmente, pelo 
limitado grau de interdependência institucional e política do programa. 

Em relação a argumentos de política pública, a heterogeneidade, mais uma 
vez, salta aos olhos, sobretudo porque a construção e reinvenção permanente des-
ta política devem acompanhar os atores-rede, capazes de se expressarem e se mo-
bilizarem politicamente.

Nem todos os atores têm as mesmas capacidades políticas e nem todos têm a 
legitimidade para vocalizar demandas. A lógica das redes corresponde ao pluralis-
mo e à abertura à participação independentemente dos recursos disponíveis; mas 
a prática mostra que há diferenças de mobilização nas diferentes redes, o que pode 
reduzir a vocalização nos espaços de troca e diminuir a circulação de informações 
que orientam a ação política. 

Eventos articulados de hierarquização política também influenciam as redes 
e determinam processos de fechamento relativo de umas em relação a outras e ao 
contexto externo. Não é muito incomum a existência de coalizões de defesa das 
redes entre grupos que as compõem, defesa de um princípio de identidade que 
pode unir as redes em movimento social e cultural ou que poderia distingui-las 
interna e relacionalmente de outras. 

Há em qualquer programa ou política desse tipo o risco da presença de  
discursos hegemônicos e de apropriação elitista dos espaços das redes. Estes elemen-
tos escapam à pretensão de análise empírica aqui esboçada a partir das experiências 
de pesquisa, avaliação e planejamento do Cultura Viva, mas são problemas que se 
acumulam nas experiências de outras redes, descritos na literatura pela disjuntiva 
“saída, voz e lealdade”. Os que não podem ou não encontram canais de expressão e 
reconhecimento político simplesmente se voltam às atividades de interesse privado 
e abandonam o espaço público (“saída”). 

Vejam-se, por exemplo, as condições estruturais de possibilidade da 
mobilização de redes do programa. Os pontões, cuja distribuição pelo ter-
ritório está representada no mapa 4, articulam-se com pontos e pontos de 
redes (mapa 3) em diferentes formas e abrangências. Não há padrões para 
as relações entre os dois tipos de associação, nem em termos de números  
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articulados, nem quanto ao tipo de rede articulada. A evidência mostra que o 
programa não produz nada de forma padronizada: ele é o reino da “diferença”. 

MAPA 4
Densidade de pontões por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011). 
Elaboração: Ipea.

Cada situação específica conta com um conjunto de atores dotados de dife-
rentes recursos e orientações para a ação. Isto explica as variedades e a heteroge-
neidade das redes. Este conjunto de atores é dinâmico e suas relações são instáveis. 
A ideia de permanência é contraditória e estranha à dinâmica dos grupos e redes. 
Há também laços fortes e fracos estabelecidos entre estes atores, que se relacionam 
com o envolvimento com o tema, os objetos, as habilidades e mesmo afinidades 
entre os gestores e participantes do programa.

Uma pesquisa realizada em 2011 solicitava aos coordenadores de pontões, por 
meio de questionários (Lyra et al., 2011), que indicassem as redes articuladas por eles. 
O mapa 5 organiza as respostas dos pontões presentes às oficinas e, simultaneamente, 
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dos respondentes de questionário, com exceção da região Sudeste, para a qual não há 
informações sistematizadas. Os círculos correspondem a pontões. Note-se que alguns 
municípios têm mais de um pontão organizando mais de uma rede. 

MAPA 5 
Pontões de cultura e suas redes efetivas por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.

Alguns pontões articulam-se e promovem a articulação com pontos de cul-
tura dentro de um mesmo município. Outros articulam pontos de várias Grandes 
Regiões, ou de regiões do mesmo estado ou de estados próximos; neste conjunto 
observado, o número de pontos articulados vai de sete a cem. Na média, cada 
pontão articula trinta pontos. 

As redes também se organizam em torno de pontos de cultura que se associam 
em grande medida a redes locais, comunitárias, profissionais, políticas e econômi-
cas. Os mapas 6, 7 e 8 apresentam o número de relações entre os pontos de cultura 
e outros pontos, pontões e agentes culturais. 
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MAPA 6 
Densidade de relação entre pontos e pontos de cultura por municípios (2012)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.

Não se trata exatamente do conceito de densidade das análises estruturais 
de redes sociais, pois seria necessário estimar de forma mais precisa os arcos de 
relações possíveis para cada ponto; mas a visualização permite dar uma ideia da 
rede estabelecida pelo programa e também da sua heterogeneidade.

Contudo, mesmo sem a possibilidade de calcular as densidades, a questão 
é relevante para traçar estratégias de política e para entender as dificuldades de 
qualquer tentativa de elaboração de critérios gerais substantivos para o Cultura 
Viva. Dessa maneira, valem as tentativas de aproximações, que, mesmo impreci-
sas, permitem continuar a contextualização fazendo-se uma rápida síntese.



257Cultura

MAPA 7
Densidade de relação entre pontos e pontões de cultura por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.
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MAPA 8
Densidade de relação entre pontos e agentes culturais por municípios (2010)

Fonte: Lyra et al. (2011).
Elaboração: Ipea.

A partir dos mapas 7 e 8, pode-se perceber certo padrão na distribuição 
territorial das ações do programa: as manchas mais fortes correspondem às áreas 
em torno das capitais dos estados. Além disso, os mapas apresentam uma mesma 
distribuição de localização e intensidade das manchas, o que, em certa medida, 
permite supor que as relações geram relações: onde, por exemplo, há intensa re-
lação dos pontos de cultura entre si, há também intensa relação entre tais pontos 
e um pontão de cultura ou entre eles e agentes culturais. Os mapas registram que 
o programa Cultura Viva possui múltiplas redes. Conceitualmente, é possível 
afirmar que há uma rede que conecta todas as outras. Afirmar uma rede não 
implica dizer que ela realiza todas as potencialidades de relações entre atores. 
Entretanto, pode-se perguntar se é útil em termos de política pública trabalhar 
com um conceito de rede que tem uma função descritiva e não tem intenções 
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normativas, isto é, que não produz ações e operações que conduzam os atores em 
determinadas direções. 

4.5 Redes temáticas e redes de políticas: estratégias complementares

Pode-se, quanto às redes, pressupor três argumentos.

1)	 A rede é conectada apenas pelas ideias gerais do programa.

2)	 Reconhecem-se apenas as redes temáticas, sem que se tenha necessidade 
de traduzi-las na forma de ações de política pública. O Estado apenas 
transfere recursos, monitora de forma passiva, dá condições para encon-
tros periódicos dos atores e controla o uso dos recursos e realização dos 
planos de trabalho.

3)	 As redes são múltiplas e cada uma delas exige um tipo de ação públi-
ca diferenciada. A conexão entre elas responde a diferentes objetivos.  
Há possibilidade de ampliação das redes temáticas, mas há a necessida-
de de qualificar o Estado e sua ação como componente das redes.

O programa Cultura Viva é formado por pontos, pontões e redes. Ou seja, 
é constituído por um número indeterminado de grupos e pessoas que mantêm 
relações, papéis e expectativas de comportamento em termos dos objetivos de sua 
associação. O número é indeterminado em razão da mutabilidade dos vínculos, 
em grande parte informais, e em virtude de sua organização ser difusa, mesmo 
existindo um núcleo jurídico formal bem definido para cada caso.

O conceito de rede é bastante controverso. No programa Cultura Viva, ele 
tem inúmeros sentidos (Labrea e Barbosa da Silva, 2012). É um termo usado na 
antropologia como próximo ao de estrutura: a antropologia britânica caracteriza 
a estrutura social como a rede de relações sociais efetivamente existentes (Mayer, 
2009). Aliás, o conceito de instituição é exatamente o de estrutura social susten-
tada por uma convergência na direção de certos objetivos.14 

Para o programa Cultura Viva, essa definição não é suficiente. As redes 
conceitualmente não têm fronteiras limitadas e não carecem de agências coorde-
nadoras. Entretanto, a presença do poder público apresenta possibilidades inu-
sitadas, pois, em função dos seus recursos, sobretudo financeiros, permite que 
as redes possam funcionar em determinadas direções temáticas e, em especial, 
territorialmente. Também podem dispor, por incentivo dos poderes públicos, 
de ferramentas que facilitem a coordenação das atividades de pontos e pontões.  
As ferramentas que apresentam maiores potenciais são as digitais, que permitem 

14. “Grupos e, às vezes, organizações são estruturas para preencher as contingências básicas da vida biológica e social. 
(...) aquelas estruturas que são criadas para resolver problemas humanos básicos e organizacionais são denominadas 
instituições” (Turner, 2000, p. 55).



260 Políticas Sociais: acompanhamento e análise

a conectividade e também o registro de operações, atividades e memória dos gru-
pos, elementos potencializadores das atividades das associações. 

Dessa forma, as redes são conjuntos de relações que os grupos ou associa-
ções mantêm com os outros grupos e associações, mesmo que estes não façam 
parte direta do programa. As redes do Cultura Viva incluem entidades públicas 
e privadas: órgãos públicos, museus, teatros, casas de cultura, centros culturais, 
financiadores públicos e privados, grupos, movimentos sociais etc. 

O programa conta com redes virtuais, que dialogam com as ideias da cultura 
digital. O papel do poder público e da sociedade civil é fundamental, dado que a 
construção de sistemas integrados que façam sentido e tenham utilidade para os 
agentes envolvidos carece de ação coordenada e muito planejamento. 

Seja como for, não é possível falar de uma rede única no Cultura Viva, 
visto que as redes tendem a aglomerar-se territorial e tematicamente, nutrindo 
identidades, interesses e motivações próprias, mesmo que sejam integradas a mo-
vimentos políticos específicos. Portanto, três são os critérios para definir redes:  
i) compartilhamento de ideias gerais e intenções comuns; ii) natureza sistemá-
tica e relativamente estável das relações e papéis desempenhados pelos grupos; e  
iii) as conexões virtuais.

Certamente a presença da política pública coloca desafios conceituais e prá-
ticos. As redes de políticas públicas são redes que têm alguma presença do Estado 
e contêm a ideia de realização de projetos comuns. Os papéis que o Estado pode 
adquirir são os mais variados: animador de redes virtuais, simples financiador, 
articulador de fóruns, coordenador de ações políticas, ofertante de estruturas de 
comunicação, de ações em que aconteçam trocas de conhecimentos e capacidades, 
organizador ou incentivador de relações onde aconteçam transações envolvendo 
trocas econômicas etc.

A comunicação e a coordenação de atividades exigem planejamento cuida-
doso por parte dos atores, bem como “a construção de infraestrutura e condições 
que apoiem a construção de relacionamentos de longo prazo é um trabalho deli-
cado” (Goldsmith e Eggers, 2006, p. 138). No entanto, a argamassa que mantém 
unida essa estrutura são as relações de confiança, recurso nem sempre presente nas 
relações entre Estado e movimentos sociais.

4.6 Considerações finais

Para finalizar a reflexão, é necessário lembrar a definição de rede aqui proposta: 
as redes de ação pública se constituem em quadros mais ou menos estáveis de 
interação social e política, que se caracterizam pela cooperação não hierárquica 
entre grupos, associações e instituições que se reconhecem, trocam experiências 
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e recursos, desenvolvem atividades e defendem valores, normas e interesses 
comuns. Tal definição é problemática, pois, em termos concretos, implica uma 
série de questões que serão respondidas de forma diferenciada pelos atores, dado 
que estes são heterogêneos territorial, social e politicamente. Estas questões são:  
i) quem integra as redes; ii) quais os papéis de cada ator; iii) como estabelecer 
canais de comunicação; iv) como coordenar as atividades; v) como construir 
relações de confiança e reconhecimento mútuo entre os atores; e vi) como 
transformar e formar relativamente as relações políticas e os espaços de relações.

Nos processos de discussão das redes do Cultura Viva, constatou-se que 
as relações dos atores com o programa são muito variáveis. Pode-se idealizá-las, 
associando-as ao discurso geral do programa. Entretanto, os grupos têm interesses, 
ideologias e tomam decisões concretas no que tange às suas relações com o Estado. 

Essas diferenças podem ser sintetizadas em cinco dimensões: i) muitos 
pontos e pontões atuam sem conexões e articulações densas de redes; ii) há muita 
heterogeneidade de formas e configurações de redes; iii) há grande dispersão 
territorial nas redes; iv) as diferenças de atividade geram afinidades e antagonismos 
particulares nas redes e entre as redes; e v) há redes locais comunitárias que, se 
não articulam pontos e pontões entre si, articulam atividades nas comunidades. 

Em resumo, as redes fazem parte do plano das representações do programa 
Cultura Viva. Não há apenas uma forma de rede que seja passível de um trata-
mento padrão, mas há necessidade de conhecimento e institucionalização capaz 
de promover ações tempestivas e cooperativas entre Estado e sociedade. 

As redes empíricas têm formas variadas, e recursos e estruturas singulares.  
É possível abstrair estes elementos, mas sob pena de deixar as redes se organizarem 
de forma autônoma. Isto, por um lado, pode ser positivo. Por outro lado, sem a 
participação ativa do poder público na sua dinamização e qualificação, as redes 
podem ser prejudicadas quanto ao aproveitamento de oportunidades políticas e 
ao acesso a relevantes recursos estratégicos. 

Há uma indecisão em tratar as redes como redes temáticas ou como redes de 
política. É possível que a dicotomia conceitual não ofereça uma boa descrição das 
realidades e das opções abertas, mas imponha uma norma ideológica entre maior ou 
menor participação do Estado no enriquecimento e institucionalização de processos 
culturais. Nesse caso, a dissolução ou esclarecimento das opções pode beneficiar o 
programa no sentido de pluralizar suas estratégias e adequá-las às realidades. 

Esses elementos, se considerados como relevantes, exigiriam desenhos e 
estratégias diferenciadas para a articulação de redes do programa. Esta tarefa, 
por ora, está aparentemente fora do alcance político dos gestores e participantes 
do programa, dadas as complexidades do problema e as diminutas capacidades 
organizacionais da SCDC.
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Os territórios de cultura são produzidos pelas redes. O programa, apesar de 
falar de redes territoriais, não processa o problema “território” como instrumento 
de política. Tratar o território como parte das estratégias é um desafio.
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